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ENGENHARIA POPULAR:  
histórias, práticas e metodologias de intervenção 

Cristiano C. Cruz, LabCTS (ITA) 
Sandra Rufino, UFRN, PEGADAS, ESF Brasil 

Este material que você tem em mãos é 
resultado de um processo que foi se cons-
truindo e amadurecendo coletivamente, no 
seio da Rede de Engenharia Popular Os-
waldo Sevá (Repos). Neste primeiro capí-
tulo, além de esboçar rapidamente tal pro-
cesso, iremos também: 1) apresentar um 
pouco da história e dos elementos centrais 
disso que chamamos engenharia popular; e 
2) contar um pouco do caminho seguido até 
aqui pela Repos e dos próximos passos que 
ela tem assumido ou identificado para si 
hoje. Feito isso, na última parte, apresenta-
remos rapidamente os quatro outros capítu-
los deste livro, de modo a oferecer a você 
(ainda) mais elementos para seguir na leitura 
destas páginas. 

A COLEÇÃO 

No contexto da pandemia do covid-19 e 
das medidas de isolamento social, o 



Introdução geral 

 

8 

primeiro semestre de 2020 viu disparar o 
número de lives promovidas pelos mais va-
riados grupos. O Soltec, núcleo de engenha-
ria popular vinculado ao Núcleo Interdisci-
plinar para o Desenvolvimento Social (Ni-
des) da UFRJ, seguiu esse mesmo caminho, 
usando tais lives como forma tanto de for-
mação de seus membros quanto de divulga-
ção, para públicos mais ampliados, de práti-
cas e reflexões profundamente sintonizadas 
com o ideário e as intervenções construídas 
pelo núcleo. 

Ao lado disso, já há algum tempo, há um 
duplo movimento ou desejo dentro da  
Repos de que os diversos núcleos que a 
compõem possam partilhar mais suas práti-
cas e reflexões entre si e de que consigamos 
prover algum tipo de atividade formativa 
para pessoas interessadas em engenharia 
popular, mas que não tenham contato com 
núcleos que a pratiquem. 

Com isso, a partir do interesse de algu-
mas pessoas da rede em conhecer melhor as 
diferentes metodologias de intervenção que 
os núcleos da Repos praticam, pensou-se 



 

9 

ENGENHARIA POPULAR:  
histórias, práticas e metodologias de intervenção 

em se promoverem duas lives, com núcleos 
já bem consolidados, nas quais eles conta-
riam um pouco de suas histórias, de seu 
ideário de fundo e de suas práticas de inter-
venção. Fez-se isso por meio do Soltec e va-
lendo-se da expertise de sua equipe na rea-
lização desses espaços virtuais de trocas. O 
resultado desses encontros podem ser en-
contrados no canal do Soltec no Youtube 
(https://www.youtube.com/user/SOL-
TECUF): live 1 (06/julho/2020): Histórias 
e Práticas da Engenharia Popular no Brasil 
- Parte I; live 2 (15/julho/2020): Histórias e 
Práticas da Engenharia Popular no Brasil - 
Parte II. 

Esses encontros deram muito certo! 
Eles permitiram que pessoas de fora da  
Repos pudessem conhecê-la melhor, assim 
como foram ocasião para que pudéssemos 
conversar mais entre nós mesmos/as sobre 
questões centrais para os diversos impactos 
transformadores que buscamos produzir na 
sociedade em geral (o que também inclui a 
universidade). 
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Foi ao final do segundo encontro que, 
provocados/as pela observação de um par-
ticipante da rede que estava assistindo a ele, 
pensamos que as discussões realizadas nele 
poderiam ser sistematizadas em um livro. A 
partir dessa ideia, nós (Sandra e Cristiano) 
assumimos a incumbência de pensar como 
tal coisa poderia ser feita, apresentando su-
gestões para que a Repos deliberasse sobre 
isso. Nesse processo, Flávio Chedid, do  
Soltec, ajudou a aprimorar vários pontos da 
proposta que, apresentada à Repos, foi por 
fim aprovada. 

Em lugar de um livro isolado, a rede as-
sumiu para si o desafio de organizar uma 
coleção de livros de bolso sobre temáticas 
importantes para a engenharia popular. A 
ideia é que todos os volumes passem para 
um processo de construção parecido, arti-
culado em três etapas principais: 1) prepara-
ção, pelas pessoas convidadas para a mesa, 
de material a ser discutido em encontro 
(presencial ou virtual) da rede; 2) realização 
da mesa, ou seja, debate entre essas pessoas 
e entre elas e as demais pessoas que 
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estiverem participando do encontro, a partir 
das apresentações que foram preparadas; 3) 
organização e publicação do livro resultante 
desse encontro. 

Os temas por ora pensados para essa co-
leção, inspirados nos valores da rede, são os 
seguintes: 

1. Educação Popular e o Engenheiro 
Educador 

2. ‘Cuidado com a vida’, ‘Valorização da 
cultura em sua diversidade’ e ‘Outros 
mundos possíveis’ 

3. De que tecnologia estamos falando? O 
que é tecnologia social? Extensão tec-
nológica? 

4. Que universidade desejamos? A indis-
sociabilidade do ensino-pesquisa-exten-
são e o reconhecimento e diálogo entre 
os diversos saberes (populares, tradici-
onais, acadêmicos, das diferentes disci-
plinas) 

a. Ensino, Pesquisa e Extensão 
pra dentro Encontro 1 

b. Ensino, Pesquisa e Extensão 
pra fora Encontro 2 
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5. Que ensino de engenharia? Novas 
DCNs e a readequação que queremos 
dos cursos 

6. Autogestão 
7. Feminismo 
8. Antirracismo 
9. Contra LGBTQfobia 
10. Justiça social e ambiental 

No caso do presente volume, que siste-
matiza as duas primeiras lives, a seleção dos 
núcleos que participariam delas se deu tam-
bém a partir da disponibilidade de membros 
seus para a atividade. Por conta disso, ou-
tros núcleos já bem reconhecidos acabaram 
não se fazendo representar, como o ITCP 
da Unicamp. 

ENGENHARIA POPULAR 

No artigo Na trilha da contra- 
hegemonia da engenharia no Brasil: da en-
genharia e desenvolvimento social à enge-
nharia popular, Lais Fraga, Celso Alvear e 
Cristiano Cruz contam a história da consti-
tuição disso que temos chamado de enge-
nharia popular (EP), evidenciando seus 
principais elementos conformadores. 
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Em linhas gerais, a EP surge no Brasil 
em meados da primeira década dos anos 
2000, articulando três movimentos ou for-
ças principais: economia solidária; tecnolo-
gia social; e extensão universitária. Ela se ca-
racterizará, assim, como uma prática que, a 
partir de núcleos ou atividades de extensão 
universitária, busca assessorar tecnicamente 
grupos ou empreendimentos populares, via 
construção ou reaplicação de tecnologias 
sociais, de modo a colaborar com a emanci-
pação deles. Emancipação que é identifi-
cada, dentre outras coisas, com o desenvol-
vimento da solidariedade e da autogestão, 
conceitos centrais da economia solidária 
(FRAGA et al., 2020). 

De modo a alcançar tais resultados, as 
metodologias de intervenção que foram 
sendo construídas pelos distintos núcleos 
de EP buscaram conjugar sempre educação 
popular (FREIRE, 1983; 1987) e o para-
digma da pesquisa-ação (THIOLLENT, 
1986). Nesse sentido, o processo de inter-
venção é entendido como um que também 
propicie ou encoraje o crescimento de 
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consciência e a emancipação dos grupos 
apoiados. De sua parte, além disso, a equipe 
técnica entende que: 1) não dispõe, a priori, 
de todo o conhecimento necessário para 
sua atuação, de modo que o grupo apoiado, 
suas demandas e sua realidade se consti-
tuem em questões de pesquisa para ela; 2) 
essa pesquisa é necessariamente participa-
tiva, incorporando os atores locais e seus sa-
beres em todas as suas etapas; 3) a interven-
ção que se desenvolve pressupõe algum 
grau de associação da equipe técnica com as 
lutas políticas do grupo apoiado, no sentido 
também de que a solução construída com 
ele para suas demandas ou urgências sejam 
mais efetivas e/ou possam ter melhores 
condições de prosperar. 

No caso, por exemplo, da intervenção 
desenvolvida pelo núcleo Alter-Nativas 
junto a cooperativas de catadores de Belo 
Horizonte (cf. capítulo 3): ela colabora com 
o empoderamento desses grupos local-
mente e com o acúmulo nacional do Movi-
mento Nacional dos Catadores de Reciclá-
veis (MNCR), do qual esses grupos são 
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membros (consciência e emancipação); é re-
alizada a partir de um conhecimento que se 
constrói na imersão no território e no diá-
logo profundo com os atores aí presentes e 
os saberes de que eles dispõem; implica a 
equipe técnica nas lutas políticas dos grupos 
apoiados, que se materializa, por exemplo, 
no suporte ao banimento da incineração em 
Minas Gerais e na contratação das coopera-
tivas, pela prefeitura, para a coleta e triagem 
de materiais recicláveis em BH. 

Como tal, a EP se funda na compreen-
são de que todo desafio técnico pode ser re-
solvido por meio de distintas soluções; que 
cada solução reforça ou emula alguns valo-
res ético-políticos em detrimento de outros, 
razão pela qual, dentre as múltiplas soluções 
possíveis para um problema, uma (ou algu-
mas) é preferida às demais; e que a tecnolo-
gia e a sociedade conformam-se mutua-
mente em algum nível. Por essa razão, as so-
luções que se constroem serão sempre soci-
ais e técnicas ao mesmo tempo, ou, de 
forma abreviada, sociotécnicas. 
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O exercício, assim, da EP é colaborar 
com os grupos populares, de modo a que 
eles, crescendo em consciência e em capaci-
dade de sonhar outros mundos possíveis, 
consigam implementá-los sociotecnica-
mente. Nesse sentido, a colaboração do Pe-
gadas a empreendimentos de economia so-
lidária do Rio Grande do Norte (cf. capítulo 
1), por exemplo, busca colaborar com solu-
ções de gestão que possibilitem ou supor-
tem a solidariedade e a autogestão, em lugar 
da competição e da hierarquia próprias do 
empreendimento capitalista e das tecnolo-
gias de gestão convencionais. 

São também soluções sociotécnicas que 
emulem a solidariedade e a autogestão 
aquilo que o Soltec busca em suas interven-
ções junto a ocupações do Movimento Na-
cional de Luta pela Moradia (MNLM) no 
Rio de Janeiro (cf. capítulo 2). A associação 
do grupo ao MNLM evidencia um desdo-
bramento mais recente da EP praticada pela 
Repos: a opção preferencial por se assesso-
rarem movimentos, em lugar de empreen-
dimentos ou grupos isolados. Por trás disso, 
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subjaz o entendimento de que, para se asse-
gurarem as condições sistêmicas para que, 
por exemplo, a economia solidária ou a pro-
dução agroecológica popular possam flo-
rescer, é necessário associar-se a movimen-
tos nacionais (como o MST, MNCR, 
MNLM e o Movimento dos Atingidos por 
Barragens), que têm melhores condições de 
conseguir pautar o Estado e garantir a ado-
ção de políticas públicas necessárias para 
tanto (como na obrigatoriedade de que um 
mínimo de 30% do valor gasto na compra 
de merenda servida nas escolas públicas do 
país deve ser destinado a produtos da agri-
cultura familiar). 

REPOS 

O nascimento da Repos é fruto do en-
contro e articulação de engenheiros e enge-
nheiras (formados ou não) e profissionais 
ou estudantes de áreas correlatas incomoda-
dos com a falta de engajamento crítico que 
permeia hoje os cursos de engenharia. Esse 
grupo, constituído por coletivos (i.e., nú-
cleos de extensão) e indivíduos não 
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vinculados a equipes de extensão, percebeu 
as lacunas e insuficiências daquilo que a en-
genharia oferecia para atender às demandas 
populares (REPOS, 2020). Antes da criação 
da rede, porém, os participantes desse 
grupo atuavam de maneira ainda isolada, no 
sentido de transformar a engenharia e en-
contrar caminhos para torná-la parte da luta 
popular. 

A confluência dessas pessoas e desses 
coletivos se deu, primordialmente, por meio 
dos Encontros Nacionais e Regionais de 
Engenharia e Desenvolvimento Social 
(ENEDS / EREDS). Esses eventos torna-
ram-se um espaço fundamental para o ama-
durecimento da EP e a sua difusão pelo 
país. A primeira edição nacional aconteceu 
em 2004, idealizado e realizado pelo Soltec. 
A partir da quarta edição, o evento passou a 
ser organizado por diversos grupos de estu-
dantes, juntamente com docentes e técni-
cos-administrativos da engenharia, em vá-
rias universidades do Brasil. Com o cresci-
mento do ENEDS, em 2011 são criados os 
EREDS, de modo a se buscar atingir 
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estudantes de todas as regiões do país. Nos 
dois formatos, regional e nacional, os even-
tos acontecem anualmente, sendo que o 
ENEDS está em sua 16a edição em 2020.  

Ao longo desses dezesseis anos, o 
ENEDS foi realizado em 13 cidades e 7 es-
tados diferentes, distribuídos em 4 macror-
regiões do país: norte, nordeste, sudeste e 
sul (RUFINO; MOREIRA, 2020). Na ple-
nária do ENEDS 2015, criou-se a frase que 
hoje é lema da Repos e seus eventos: Por 
uma engenharia popular e solidária! 

De maneira sintética, pode-se dizer que 
os ENEDS e EREDS têm promovido: o in-
tercâmbio de conhecimentos, experiências 
e ideias no âmbito da engenharia popular e 
desenvolvimento social e humano entre os 
participantes; sensibilização e formação 
complementar para atuação com a integra-
ção do tripé ensino-pesquisa-extensão e 
para a ampliação do campo de visão para o 
exercício profissional para atendimento das 
demandas sociais; diálogo e integração entre 
universidade, comunidades e movimentos 
sociais; incentivo à criação, ampliação e 
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parceria de redes, ações e projetos; proposi-
ções de políticas públicas para desenvolvi-
mento socioambiental; debate sobre pú-
blico, privado, urbano, rural, teoria e prática 
(ENEDS, 2020). 

Foi na assembleia de encerramento do 
XI ENEDS (Castanhal-PA) que, em setem-
bro de 2014, a Repos foi criada oficial-
mente. Os objetivos dela são (REPOS, 
2020): 

 Mapear profissionais e estudantes de 
áreas técnicas ou afins, assim como 
grupos de pesquisa e extensão e outras 
organizações profissionais da área, in-
teressados em contribuir com o desen-
volvimento de tecnologias voltadas às 
demandas populares; 

 Identificar demandas populares dos 
movimentos sociais, grupos populares 
e trabalhadores(as) organizados(as) 
que possam ser atendidas por meio do 
diálogo com os engenheiros e enge-
nheiras populares; 

 Influenciar nos currículos e nos pro-
cessos de formação em engenharia e 
áreas afins, no sentido de aproximar a 
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formação dos profissionais das de-
mandas populares; 

 Contribuir com a transformação dos 
rumos do processo de desenvolvi-
mento científico e tecnológico, no sen-
tido de aproximá-lo das demandas po-
pulares. 

A Repos é uma organização aberta e in-
formal. As pessoas que se definem membro 
da rede ora estão mais próximas, ora mais 
afastadas da sua dinâmica, e não existe uma 
forma de vinculação oficial. Em 2020, a  
Repos realizou um mapeamento do perfil 
de seus integrantes mais atuantes nesse mo-
mento. Na sistematização feita por Araújo 
e Rufino (2020, no prelo), podemos observar 
a diversidade dos 49 participantes e a capi-
laridade da rede. 

 Trata-se de pessoas vinculadas a 25 uni-
versidades distribuídas por 11 estados 
(1 CE, 8 NE, 2 N, 12 SE e 4 S).  

 57% dessas pessoas está na graduação 
ou na pós-graduação;33% é docente ou 
funcionário(a) técnico administrativo 
em educação nas IFES listadas;10% tra-
balha em empresas privadas;4% é de 
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profissionais autônomos;2% trabalha 
no setor público; e 

 2% atua em cooperativa. 

A soma desses percentuais dá mais de 
100% porque uma mesma pessoa pode se 
enquadrar em mais de uma dessas catego-
rias (por exemplo, a pessoa pode ser estu-
dante e trabalhar em uma empresa privada). 

Participam da rede os chamados grupos 
de base (como Alter-Nativas, Pegadas e  
Soltec apresentados neste livro), que são 
grupos de extensão e pesquisa que praticam 
engenharia popular nas instituições de en-
sino superior a que estão vinculados. No to-
tal, 12 desses grupos concentram cerca de 
50% dos membros da Repos (ARAÚJO, 
RUFINO, 2020 no prelo). Para os outros 
50% de participantes, que não se encontram 
vinculados a nenhum grupo de base, uma 
estratégia em que se tem pensado é a criação 
núcleos regionais da rede, como a iniciativa 
da Repos Nordeste, que ajudaria na articu-
lação e fortalecimento do Repos e da EP lo-
calmente. 
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Por fim, esse mapeamento nos permite 
identificar a presença maciça de estudantes 
na rede, evidenciando o sucesso de uma das 
principais ações intencionadas com a Repos 
e, em especial, com os ENEDS/EREDS, 
que é justamente a sensibilização e acolhi-
mento deles(as). 

Atualmente, a rede entende que suas 
ações prioritárias são: a) avançar no estí-
mulo à formação e fortalecimento de gru-
pos de base e, com isso, melhorar ou poten-
cializar a comunicação com os movimentos 
sociais, grupos populares e trabalhado-
res/as organizados/as; b) ampliar a influên-
cia nos currículos das engenharias, aprovei-
tando a oportunidade trazida com as novas 
diretrizes curriculares de engenharia e a exi-
gência de repensar os cursos e o perfil do(a) 
egresso; c) influenciar a academia e garantir 
mais espaços nela (hoje escassos), de modo 
também a avançar o reconhecimento e for-
talecimento institucionais da engenharia po-
pular, por meio de: criação de programas de 
pós-graduação strictu sensu em EP; criação de 
periódicos especializados em EP no campo 
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das engenharias; organização de eventos 
acadêmicos (locais, regionais, nacional, in-
ternacional); maior produção científica; po-
líticas públicas de fomento à pesquisa nessa 
área. 

OS CAPÍTULOS DESTE LIVRO 

Os próximos capítulos deste livro são 
uma sistematização do que foi apresentado 
e discutido nas duas lives sobre Histórias e 
práticas da engenharia popular no Brasil. 
Nos três primeiros, o exercício realizado foi 
o de condensar, no espaço disponível, os 
principais marcos da história do núcleo, ele-
mentos importantes do seu ideário e a sua 
metodologia de intervenção. Via de regra, 
os textos foram escritos pelas mesmas pes-
soas que participaram das lives. A única ex-
ceção é o relato do Alter-Nativas, no qual, 
além de Cinthia Varella e Larissa Campos, 
que participaram no 1o e 2o dia, respectiva-
mente, o capítulo tem como co-autores/as 
outros membros do núcleo também. 

O próximo capítulo conta a história do 
Pegadas, núcleo de extensão da UFRN 
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surgido em 2010. O Pegadas é formado por 
estudantes de graduação e docente(s) e rea-
liza intervenções voltadas sobretudo, ainda 
que não exclusivamente, a empreendimen-
tos de economia solidária. Sua metodologia 
de intervenção articula fundamentalmente a 
pesquisa-ação com a educação popular. 

O segundo capítulo fala sobre o Soltec, 
que está vinculado à UFRJ e foi criado em 
2003. O núcleo é formado por estudantes 
de graduação e pós, por docentes e por fun-
cionários técnico-administrativos. Ele atua 
em seis diferentes frentes, com metodolo-
gias em alguma medida distintas em cada. 
No capítulo, entretanto, apresenta-se em 
mais detalhes apenas uma dessas frentes, a 
da organização do trabalho e autogestão 
(OTA). 

No capítulo seguinte, é a vez do  
Alter-Nativas, que está vinculado à UFMG, 
cuja primeira intervenção data de 1999. O 
núcleo é formado por estudantes de pós-
graduação e docentes, atuando em três fren-
tes principais: cooperativas de catadores; 
ocupação urbana; e agroecologia. Sua 
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metodologia de intervenção articula pes-
quisa-ação, ergonomia da atividade e eco-
nomia da funcionalidade e da cooperação. 

Por fim, o quarto capítulo busca apro-
fundar ou sistematizar três questões que 
surgiram no momento dos debates, nas li-
ves: semelhanças e diferenças dentre distin-
tas práticas de engenharia engajada (que en-
globaria tanto EP quanto práticas como as 
de Engenheiros sem Fronteiras, Teto e  
Enactus, por exemplo); o papel técnico 
dos/as engenheiros/as populares nas inter-
venções; a formação de engenheiros/as po-
pulares. 
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Sandra Rufino, UFRN, PEGADAS, ESF Brasil 

O COMEÇO 

Era um dia comum, como qualquer ou-
tro. E assim, em fevereiro de 2010, aconte-
cia mais uma seleção de bolsistas de inicia-
ção científica para o curso de engenharia de 
produção da Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte – UFRN. 

Uma tarefa corriqueira e simples. Bas-
tava selecionar 2 entre 4 candidates classifi-
cades no processo seletivo. Não, não foi 
erro de digitação, utilizaremos a letra e 
como proposta de pronome neutro neste 
capítulo. É um exercício pensar dessa 
forma, tanto para quem lê, como para quem 
escreve, mas vale a pena. Continuando, 
quando a entrevista iria iniciar, um grupo de 
11 alunes (não classificades e, alguns entre 
eles, não inscrites), se juntaram es 4 classifi-
cades e ocuparam o espaço da seleção.  

Intenção? Compor a equipe do projeto 
de pesquisa sobre empreendimentos 
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solidários da cajucultura do Rio Grande do 
Norte. Projeto esse que tinha sido subme-
tido ao edital interno da universidade e 
ainda estava no trâmite de aprovação com 
recursos financeiros. 

Essa proposta de projeto de pesquisa, 
nas engenharias do centro de tecnologia da 
UFRN, era uma das pouquíssimas propos-
tas voltadas para área social. Havia uma de-
manda emergente de estudantes que que-
riam trabalhar com um outro tipo de enge-
nharia, que não fosse direcionada para gran-
des empresas. 

No que, provavelmente, veio a ser sua 
primeira ação autogestionária, es alunes ar-
gumentaram e convenceram a professora 
que todes poderiam fazer parte da pesquisa. 
Formamos então um grupo de estudo cha-
mado inicialmente de engenharia social com 
todes. Findou que o projeto não recebeu re-
cursos financeiros no edital pleiteado. Mas 
seguimos, mesmo assim, como voluntaries, 
estudando e buscando novas oportunida-
des.  
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Sete meses depois, após estudos, deba-
tes, reflexões acerca do que seríamos e o 
que queríamos, chegamos coletivamente ao 
nome (hoje oficial): Projetos de Engenharia 
e Gestão Aplicados ao Desenvolvimento 
Ambiental e Social – PEGADAS, e a logo-
marca do grupo é vista na Figura 1. 

Figura 1: Logomarca 

 
Fonte: Acervo Pegadas (2010) 

Formamos um grupo necessariamente 
multidisciplinar, focado em ensino, pes-
quisa e extensão, pois acreditávamos (e 
acreditamos) que a tríade é indissociável. 

Com dez anos de história, em 2020, se 
formaram e contribuíram para a construção 
do que é o Pegadas 65 alunes e 7 docentes 
nas áreas: engenharias (produção, ambien-
tal, civil, elétrica, mecânica, têxtil, zootec-
nia); biologia; contabilidade; educação; ges-
tão hospitalar; história; jornalismo; 
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matemática; políticas públicas; psicologia; 
serviço social; e turismo. 

O QUE QUEREMOS 

Temos duas grandes frentes de atuação: 
Externa, com es trabalhadores em comuni-
dades rurais ou urbanas; e Interna, com a 
comunidade universitária. 

Na atuação Externa, buscamos, por 
meio de assessoria, apoiar e fortalecer a ati-
vidade e a viabilidade (econômica, social, 
técnica, ambiental, cultural e política) de: 

 Empreendimentos econômicos solidá-
rios (EES: cooperativas, associações, 
grupos informais etc.); 

 Organizações culturais (OC: grupos de 
dança, música e teatro, pontos de cul-
tura, ONGs etc.); 

 Redes e cadeias produtivas.  

O objetivo é contribuir para a inclusão 
social desses grupos e para o desenvolvi-
mento territorial de maneira sustentável e 
coletiva. 
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As ações de extensão do grupo são ba-
seadas na pesquisa-ação, cuja geração do es-
tudo-ação é resultante de diálogos entre a 
equipe do PEGADAS e organizações, em-
preendimentos ou setores que apresentam 
demandas, gerando as propostas de atuação 
que consideram as implicações da interven-
ção técnica.  

Buscamos a construção social do conhe-
cimento. Esta é pautada na crítica, emanci-
pação e reflexividade das ações cotidianas 
desses trabalhadores, produzindo conjunta-
mente (comunidade e universidade) solu-
ções para seus problemas e demandas.  

Consideramos importante dialogar e 
atuar com outras áreas do saber em ativida-
des conjuntas e/ou complementares, sem-
pre de forma integrada, para melhores pro-
posições de soluções e de (re)construção de 
conhecimentos voltados a organizações co-
letivas e solidárias. 

Com a atuação Interna, nossos olhares 
estão voltados para ações de formação de 
engenheires e para a formação universitária 



As trilhas do grupo Pegadas 

 

34 

geral. Trabalhamos na formação com temá-
ticas de economia solidária, engenharia po-
pular, gestão, inovação e tecnologia social, 
bem como com o debate sobre as opressões 
e intolerâncias que permeiam os cursos de 
tecnologia no âmbito de gênero, raça e ori-
entação sexual. Somos praticantes de Enge-
nharia Popular, e são muitos quereres e 
ações pretendidas. Muitas lutas por travar! 

O QUE NOS GUIA 

Os princípios e valores do Pegadas estão 
pautados nos mesmos da economia solidá-
ria (FBES, 2020) e da Rede de Engenharia 
Popular Oswaldo Sevá (REPOS, 2020). Em 
síntese, tentamos ter como guias da nossa 
práxis: 

 autogestão e democracia; 
 bem viver: respeito à natureza e à vida; 

cuidado com a vida; 
 cooperação e solidariedade; 
 educação popular; 
 feminismo, antirracismo e contra lgbt-

fobia; 
 justiça social e ambiental; 
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 reconhecimento e diálogo entre os di-
versos saberes; 

 valorização da cultura em sua diversi-
dade. 

Es Pegadores (como carinhosamente 
nos autodefinimos), são impactades a partir 
da vivência dos valores e princípios da eco-
nomia solidária na construção de uma enge-
nharia popular, voltada para o desenvolvi-
mento social.  

Estrategicamente, a autogestão é posta 
como uma tecnologia de trabalho para uma 
organização de produção com resultados de 
esforços coletivos. A definição desse mo-
delo de gestão promove a formação de en-
genheires e des outres universitáries com 
uma visão fundamentalmente solidária, 
exercendo a empatia e entendendo que o 
trabalho tem uma função social que ultra-
passa a aplicação de técnicas. Desenvolve-
se uma rede de práticas e relações que está 
voltada para a produção e reprodução da 
vida. 

O grupo tem uma organização flexível 
que varia de acordo com a necessidade e o 
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número de integrantes em cada momento 
da existência do Pegadas. Mas, essencial-
mente, seus elementos estruturantes são:  

Grupos de Trabalho (GTs): voltados 
para planejamento e ações do grupo com a 
comunidade (externa ou interna à universi-
dade), com reunião semanal;  

Comissões: focadas em questões de or-
ganização e gestão do grupo, tais como co-
municação, gestão dos projetos, administra-
tivo, infraestrutura etc. Reúne-se de acordo 
com a demanda; 

Reuniões Gerais (RGs): contam com a 
participação de todes. Têm carácter de as-
sembleia. São utilizadas para socializar, re-
solver, desenvolver, explanar e decidir em 
conjunto tudo que diz respeito à organiza-
ção tanto dos GTs quanto das comissões; 

Formações: propiciam discussões de te-
máticas vinculadas a diferentes áreas de atu-
ação do Pegadas. A participação des mem-
bres em eventos externos (seminários, con-
gressos, fóruns e afins) também é compre-
endida como um interessante elemento 
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metodológico para a construção de conhe-
cimentos des Pegadores. A formação é con-
tínua e voltada para a prática. 

APRENDIZAGEM CONTÍNUA E ESPIRAL DO GRUPO 

A aprendizagem no grupo é contínua. 
Reconhecemos que todo e qualquer mo-
mento e espaço no Pegadas é uma oportu-
nidade de aprendizado: reuniões autogesti-
onárias; organização ou participação em 
eventos; ações extensionistas; formações in-
ternas da equipe, entre outros (Figuras 2  
e 3). 

A formação é estruturada com base no 
conceito de aprendizagem em espiral 
(BRUMER, 1976; ROLDÃO, 1994), na 
qual a discussão das temáticas acontece de 
forma cíclica, oportunizando o aprofunda-
mento de um determinado tema a cada ro-
dada. Isso é estratégico para o Pegadas, por-
que garante a inclusão de todes es Pegado-
res no processo de formação, independen-
temente de seu tempo de vivência e ação no 
grupo. 
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Figura 2: PegadAção: formação da equipe 
aberta ao público geral 

 
Fonte: Acervo Pegadas (2015) 

 

Figura 3: Formação seleção de equipe 

 
Fonte: Acervo Pegadas (2010, 2011) 

Consideramos importante uma prepara-
ção anterior des integrantes, de modo que 
possa ocorrer um processo de desconstru-
ção da formação tecnicista problematizada 
por Bazzo (2002). Mas consideramos igual-
mente fundamental a vivência e o aprendi-
zado, em especial com os empreendimentos 
solidários. Como conciliar esses tempos 
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(formação e ação/vivência) é um ponto de 
debate constante entre es Pegadores. 

E estudante, ao entrar no Pegadas, se há 
oportunidade, pode imediatamente ir a uma 
comunidade ajudar na condução de uma 
ação extensionista, propiciando a formação 
pela vivência da experiência. Ao mesmo 
tempo, e estudante pode ficar meses se pre-
parando para a ação extensionista, desen-
volvendo cartilhas e oficinas. 

O desenvolvimento de materiais para as 
ações extensionistas do grupo é estratégi-
cao. Passa por um processo de reflexão so-
bre qual e como o conteúdo será abordado. 
A linguagem, adotada na redação dos mate-
riais tem como base a educação popular. 
Buscamos inserir saberes, exemplos da co-
munidade, consciência cidadã e a organiza-
ção do trabalho político para a educação li-
bertadora defendida por Paulo Freire 
(2002). 

Na ação extensionista, não se trata de 
meramente transpor o conteúdo técnico 
para um novo público (a ciência e 
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tecnologia não são neutras), os valores e 
princípios são outros. Compreender e assi-
milar, isso leva tempo. 

Como discutir e elaborar uma interven-
ção sociotécnica voltada a trabalhadores, 
sem considerar, na redação do material (bo-
letim, cartilha, material de oficina etc.), uma 
linguagem popular que represente a reali-
dade e o lugar dessas pessoas? Para o Pega-
das, se faz necessário mapear os empreen-
dimentos; o perfil des trabalhadores; estu-
dar sobre o semiárido, a seca, a flora e a 
fauna; o que se produz; como se produz; 
dentre outras pesquisas e estudos. Parece 
óbvio que isso seja necessário, mas não o é 
para muitos projetos oriundos da engenha-
ria que são voltados para a sociedade. Isso 
porque os currículos que formam es enge-
nheires está desconectado do social, e o Pe-
gadas se propõe, nos vários espaços de for-
mação, a conectá-los. 
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METODOLOGIA JUNTO AOS EMPREENDIMENTOS 

O Pegadas realizada muitas ações, mas 
para este capítulo iremos destacar a meto-
dologia para a frente de atuação Externa. 

Praticamos a extensão universitária com 
base no conceito e diretrizes do Fórum de 
Pró-Reitores de Extensão das Universida-
des Públicas Brasileiras (FORPREX, 2006), 
e na concepção de extensão de Paulo Freire 
(1983). 

Nos propomos a democratizar a infor-
mação, pois esta pode “transformar as pes-
soas e suas expectativas, criar condições 
para o desenvolvimento sustentado” (EID; 
PIMENTEL, 2005, p. 125).  

A metodologia utilizada pelo Pegadas 
contempla diferentes métodos e recursos de 
trabalho, que contribuem para a dinamici-
dade do planejamento e da implementação 
das ações do grupo junto à comunidade. 

Recebemos as demandas para ações ex-
tensionistas do Fórum Potiguar de Econo-
mia Solidária – FPES, de outras instituições 
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parceiras ou diretamente des trabalhadores 
das comunidades. As demandas, em sua 
maioria, são voltadas para gestão (uma das 
lacunas no RN e que o Pegadas tem exper-
tise). 

Definimos as demandas em projetos e, 
para cada novo projeto, definimos as fases: 
1) Vá, veja e sinta; 2) Tecendo as estratégias 
de intervenção; e 3) Mão na massa. 

VÁ, VEJA E SINTA 

Quando iniciamos uma demanda total-
mente nova, estabelecemos um diálogo pré-
vio para que possamos compreender a ne-
cessidade da comunidade ou do FPES. As-
sim, realizamos um diagnóstico participa-
tivo: visitando e vivenciando o lugar; conhe-
cendo e conversando com as pessoas (Fi-
gura 4); realizando grupos focais; partici-
pando de rodas de conversa (Figura 5); e 
construindo com a comunidade um enten-
dimento do que precisam e como podemos 
contribuir, em parceria com ela, no atendi-
mento a essa necessidade (Figura 6). 
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Figura 4 (a), (b), (c) e (d): Visita  
aos empreendimentos 
(a) (b) 

  
(c) (d) 

 
Fonte: Acervo Pegadas (2010, 2011) 

 

Figura 5 (a) e (b): Rodas de conversa,  
grupos focais  

(a) (b) 

 
 

Fonte: Acervo Pegadas (2010, 2014)  
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Figura 6: Socialização e debate  
das problemáticas  

 
Fonte: Acervo Pegadas (2014) 

Observamos, ouvimos e debatemos os 
problemas apresentados pela comunidade. 
Sistematizamos as informações e as organi-
zamos em painéis para que es trabalhadores 
da comunidade visualizem e validem as in-
formações levantadas. Acordamos, em con-
junto com a comunidade, quais as proble-
máticas nos propomos a trabalhar e resol-
ver, ao mesmo tempo que a comunidade se 
responsabiliza com o que pode fazer tam-
bém. Partilhamos as responsabilidades (Fi-
gura 7). 
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Figura 7: Priorização das ações  

 
Fonte: Acervo Pegadas (2014) 

TECENDO AS ESTRATÉGIAS DE INTERVENÇÃO 

Com os temas relacionados nas demandas 
da comunidade, o Pegadas estrutura o es-
tudo, planejamento, elaboração de material 
de apoio (Figura 8) e estratégias de interven-
ção (Figura 9). As demandas que chegam 
dos empreendimentos, FPES ou parceiros 
são bem diversas, podendo ser: formação 
em gestão para empreendimentos solidá-
rios; assessoria; relatoria e sistematização de 
conferências; feiras etc. De acordo com o 
tipo de demanda e complexidade, os tem-
pos desta fase mudam. 
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Figura 8: Cartilhas Pegadas  

 
Fonte: Acervo Pegadas (2014) 

 
Figura 9: Roteiro Oficina  

 
Fonte: Acervo Pegadas (2016) 

MÃO NA MASSA 

A terceira fase é a intervenção na comu-
nidade. Após trabalhados os elementos di-
agnosticados na primeira fase e planejados 
na segunda, a fase 3 pode ser repetida/rea-
plicada quantos vezes for necessário dentro 
das ações do projeto de extensão.  
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Se o projeto requer ação em todo estado 
envolvendo os EES do FPES, como as ofi-
cinas de gestão financeira/marketing e as-
sessoria das conferências territoriais e esta-
dual, ou tem frequência anual, como a as-
sessoria na Feira de Agricultura Familiar e 
Economia Solidária do Trairí – FAFEST, 
terão a fase 3 realizada mais de uma vez, 
sem necessidade de refazer as duas fases an-
teriores, se o escopo do projeto não mudar. 

Essa fase normalmente é organizada em 
três momentos: 1) mística e dinâmicas inici-
ais; 2) condução da atividade; e 3) avaliação.  

A utilização de mística é um grande 
aprendizado do Pegadas junto aes trabalha-
dores do movimento de Economia Solidá-
ria e do movimento dos Sem Terra - MST. 
Elas trazem elementos da natureza e de es-
piritualidade. Aliadas com as dinâmicas de 
integração, ajudam no acolhimento e ali-
nhamento dos objetivos da atividade do dia. 
Sendo esse o momento de integração e so-
cialização des participantes (Figura 10). 
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Figura 10 (a), (b): Mística e dinâmicas  
(a) (b) 

 
Fonte: Acervo Pegadas (2014) 

A condução da atividade pode, a depen-
der da ação extensionista (assessoria aos 
EES, oficinas de formação), conter dinâmi-
cas de sensibilização e prática na problemá-
tica abordada que buscam, pela educação 
popular, trazer à tona os conhecimentos des 
participantes e conciliá-los com a temática 
trabalhada no dia (Figura 11). 

Figura 11 (a) e (b): Dinâmica oficina  
(a) (b) 

 
Fonte: Acervo Pegadas (2015 e 2016) 
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Quando mais de um empreendimento é 
envolvido e há tempo disponível, pedimos 
aes trabalhadores para apresentarem seus 
EES e produtos (Figura 12). O objetivo é 
análise dos pontos comuns e as peculiarida-
des. Essa atividade permite maior integra-
ção e sinergia para ações coletivas.  

Figura 12 (a) e (b): Apresentação dos EES  
(a) (b) 

  
Fonte: Acervo Pegadas (2015 e 2018) 

Se a atividade for de assessoria, condu-
zimos a construção da solução coletiva-
mente (exemplo de planejamento estraté-
gico participativo ou deliberações para ple-
nária). Para atividades de formação, como 
as oficinas de gestão, conduzimos a discus-
são técnica e prática (Figura 13). 
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Figura 13 (a) e (b): Praticando a temática  
(a) (b) 

Fonte: Acervo Pegadas (2016) 

Ao final, realizamos uma avaliação com 
todes es participantes, fazendo uma análise 
dos aprendizados e da condução da ativi-
dade. A avaliação acontece tanto na roda de 
conversa, onde todes explanam suas im-
pressões (trabalhadores, pegadores e parcei-
ros), quanto em um quadro síntese (Figura 
14). 

Figura 14: Avaliação  

 
Fonte: Acervo Pegadas (2018) 
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REFLEXÕES FINAIS 

É difícil sintetizar em um capítulo os 10 
anos de história do nosso grupo. Cada ação, 
cada trabalhadore, cada Pegadore pode ge-
rar um capítulo de nossa história. São mui-
tas realizações: oficinas, assessorias para os 
EES, cursos, eventos (palestras, roda de 
conversa, simpósios, encontros, congres-
sos), exposições e até mesmo criação de dis-
ciplina extensionista para contribuir com a 
formação universitária para pensar e cons-
truir uma outra engenharia. 

Atuamos em diálogo constante com  
os grupos, construindo e avaliando de 
forma coletiva as ações. Nos preocupamos 
com ações contextualizadas e críticas.  
Es Pegadores interagem com a  
inter-multi-disciplinariedade de forma auto-
gestionária. Como processo de troca e 
aprendizado, buscamos complementar e 
desconstruir nossa formação, muitas vezes 
tecnicista, dentro da universidade. Busca-
mos a quebra de (pré)conceitos entre as 
áreas humanas, biológicas e exatas, a fim de 
alcançar a sinergia na interação. 
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O grupo encontra muitas dificuldades e 
resistências para poder atuar. Em 2019 e 
2020, ficou sem recursos para o edital in-
terno de projetos de extensão da universi-
dade, pois es avaliadores desses dois perío-
dos não compreenderam a junção da enge-
nharia com o social. E, em âmbito nacional, 
a redução de recursos financeiros para 
ações extensionistas e pesquisa impacta nas 
nossas ações e nas de todos os grupos como 
nosso. Mas seguimos resistindo. 

A ciência e a engenharia são catalizado-
ras de grandes transformações na socie-
dade. Mas para a construção popular do 
Brasil, em termos econômicos, sociais e am-
bientais, um país que carrega problemas his-
tóricos graves desde sua origem como colô-
nia, é preciso que a engenharia se compro-
meta de fato com as questões que verdadei-
ramente importam para uma vida sustentá-
vel (defendida por GADOTTI, 2008) do 
país e do planeta. A Engenharia Popular é o 
caminho trilhado pelo Pegadas. 
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Amanda Azevedo, SOLTEC / NIDES – UFRJ 

As estratégias de disputa contra hege-
mônica no campo da engenharia podem ser 
diversas. Algumas delas se encontram na 
trajetória do Núcleo de Solidariedade Téc-
nica (SOLTEC), programa do Núcleo In-
terdisciplinar para o Desenvolvimento So-
cial (NIDES) da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (UFRJ). O SOLTEC reflete 
em sua história e prática o acúmulo em 
torno da construção da Engenharia Popular 
(EP), sendo um dos grupos mais antigos do 
Brasil e da América Latina (FRAGA; 
ALVEAR; CRUZ, 2020). Para contar um 
pouco do percurso do SOLTEC desde sua 
fundação, faremos um breve histórico, des-
tacaremos as principais instâncias delibera-
tivas e eixos organizacionais e, logo após, 
faremos um relato mais detalhado sobre um 
caso concreto de campo. Diante dessas ex-
posições, refletiremos sobre o papel do 
SOLTEC e sua contribuição para a 
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transformação social dentro da engenharia. 
Procuramos, com este relato, destrinchar 
momentos centrais de mudança de perspec-
tiva, além de valores norteadores e possíveis 
desafios no trabalho do Núcleo. 

HISTÓRICO  

Para este resgate histórico, propomos 
uma análise partindo de quatro fases. Elas 
serão pontuadas brevemente, sem a preten-
são de contemplar toda complexidade que 
janelas de cinco anos podem apresentar. O 
objetivo é trazer questões centrais de cada 
período, tentando compreender de que ma-
neira elas influenciaram (ou influenciam) a 
organização do Núcleo. Cabe salientar que 
tais fases possuem linhas turvas de delimi-
tação, e que essa é apenas uma forma de se 
contar essa história. 

FASE 1 – SURGIMENTO (2003 – 2008) 

O SOLTEC foi criado em 2003, no De-
partamento de Engenharia Industrial (DEI) 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ), mobilizado por estudantes da 
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engenharia de produção. Os pontos de ori-
gem do Núcleo se refletem em sua prática 
de diversas formas, mesmo após quase de-
zoito anos de trajetória. Foi um grupo de 
alunos articulados com alguns professores, 
em especial o professor Sidney Lianza, tam-
bém conhecido como Sidão, que juntos de-
ram início ao que, a princípio, era um grupo 
de extensão dentro do DEI. Essa primeira 
fase, aqui delimitada entre 2003 e 2008, 
pode ser encarada como um período de 
consolidação.  

De papel central na conformação do 
SOLTEC, foi a disciplina oferecida pelo 
professor Sidney na graduação. Chamada 
Gestão de Projetos Solidários (ADDOR, et 
al., 2004), a disciplina ofertada foi elaborada 
em conjunto com os estudantes que faziam 
parte do grupo e contribuía diretamente 
para o engajamento daqueles e daquelas que 
a cursavam. GPS, como era popularmente 
chamada, foi o caminho para a sensibiliza-
ção de mais estudantes e berço de novos 
projetos do SOLTEC. 
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Outro destaque desse período é o Pes-
quisa-Ação da Cadeia Produtiva da Pesca 
Artesanal (PAPESCA), primeiro projeto de 
extensão do SOLTEC. A partir da demanda 
de um grupo de pescadores, o SOLTEC co-
meça a atuar em Macaé (RJ). A PAPESCA 
deu origem a novos projetos, se articulou 
em diferentes territórios e se reorganizou, 
atravessando os anos junto ao SOLTEC, 
contando com financiamento ou não.  

FASE 2 – GRANDES PROJETOS (2009 – 2012) 

Junto com o final da década de 2000, 
chegam os grandes projetos. O adjetivo es-
colhido para nomear essa fase não é apenas 
ilustrativo, esse período foi um divisor de 
águas na estrutura e organização do SOL-
TEC. Esses grandes projetos se apresenta-
ram enquanto demandas governamentais, o 
que não somente era novo para o grupo, 
mas também apresentava escopos e volu-
mes de recurso maiores do que os projetos 
até então desenvolvidos.  

Dentre os projetos executados, destaque 
para: o Rio Economia Solidária (MELLO; 
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VIEIRA; TYGEL, 2011); o Etnodesenvol-
vimento e Economia Solidária em Comuni-
dades Quilombolas (UFRJ, 2010); o Gestão 
da Aquicultura e Pesca na Baía da Ilha 
Grande (G-PESCA/BIG) (SOLTEC, 
2012); e o Projeto de Sistematização e Aná-
lise da Política Pública de Economia Solidá-
ria (2003-2010), que tinham expressivo 
aporte financeiro, escopo amplo e deman-
davam grandes ações territoriais. Esses pro-
jetos demandavam bastante esforço geren-
cial do SOLTEC, e por vezes suas dinâmi-
cas e tempos conflitavam com a perspectiva 
da extensão universitária e da formação dos 
estudantes. 

Por outro lado, outros projetos surgiam 
através de anseios por vezes individuais ou 
de pequenos grupos a partir de seus interes-
ses de pesquisa e relações com territórios 
que não eram foco dessas políticas públicas. 
A título de exemplo, o projeto do Portal 
Comunitário da Cidade de Deus 
(ALVEAR, 2014) foi pautado pelos traba-
lhos de pós-graduação de Celso Alexandre 
Alvear, que é, até 2020, integrante do 
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SOLTEC. A maioria desses projetos tinha 
como centralidade a discussão de uma prá-
tica engajada da engenharia e perduraram ao 
longo do tempo, com óbvias reformulações 
e ramificações, mas sendo capazes de se 
manterem de maneira orgânica ao Núcleo.  

Um dos desafios apresentados nessa 
fase foi a gestão de todos os projetos, em 
especial, aqueles com grande volume de re-
cursos. Se, por um lado, esses projetos faci-
litaram o fortalecimento estrutural do SOL-
TEC, por outro, havia uma demanda exte-
nuante por gerenciamento de tais ações e 
equipes. Nesse período, o Núcleo chegou a 
contar com até 60 bolsistas de extensão da 
graduação, alocados em diferentes projetos.  

FASE 3 – REESTRUTURAÇÃO (2013 – 2016) 

A gestão de grandes projetos e suas de-
mandas levou a uma avaliação coletiva de 
que o foco nos grandes projetos não condi-
zia com um dos principais objetivos do Nú-
cleo - a formação do corpo discente. Em 
2013, essa era uma das questões centrais nos 
processos de reflexão interna sobre o lugar 
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e o papel que o SOLTEC vinha ocupando. 
Esse período coincide com um momento 
de refluxo de políticas públicas no âmbito 
da Economia Solidária no país. 

Também em 2013, o Núcleo Interdisci-
plinar para o Desenvolvimento Social (NI-
DES) foi formalizado como órgão suple-
mentar do Centro de Tecnologia (CT) da 
UFRJ. O SOLTEC foi protagonista na con-
solidação e institucionalização do NIDES. 
Essa conquista foi resultado de uma articu-
lação de anos feita por vários programas de 
extensão que, assim como o SOLTEC, 
viam, em suas práticas interdisciplinares, 
uma potência de transformação do pensar 
tecnológico e do saber científico, sobretudo 
por meio de uma abordagem vinculada à ex-
tensão universitária. O NIDES criou o Pro-
grama de Pós-Graduação em Tecnologia 
para o Desenvolvimento Social (PPGTDS), 
que realizou sua primeira seleção para uma 
turma de mestrado profissional em 2015.  

Em 2014, nasce a Rede de Engenharia 
Popular Oswaldo Sevá (REPOS), fruto das 
sementes plantadas pelo SOLTEC desde 
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2003: os Encontros Nacionais e Regionais 
de Engenharia e Desenvolvimento Social 
(ENEDS e EREDS). O primeiro encontro 
foi realizado em 2003 e organizado pelo 
mesmo grupo de pessoas que fundou o 
SOLTEC. Desde então, os encontros ga-
nharam conformidades regionais e nacio-
nal, sendo realizados anualmente. Foi a par-
tir da criação da Rede, que o termo Enge-
nharia Popular se popularizou no Núcleo.  

O distanciamento dos grandes projetos, 
somado a essa reaproximação das perspec-
tivas integradas de ensino, pesquisa e exten-
são, pela relação com o NIDES, o PPG-
TDS e a Repos, também levou os integran-
tes do SOLTEC a refletir sobre o público 
com quem atuava e a forma de relação com 
esse público. Essa conjuntura serviu para a 
reestruturação do Núcleo, que culminou em 
duas grandes decisões estratégicas, que ser-
viram de base para a próxima fase: 1) reto-
mada do foco na formação dos estudantes 
e na integração metodológica dos projetos; 
e 2) aproximação dos movimentos sociais e 
populares organizados.  
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FASE 4 – FORTALECIMENTO DAS RELAÇÕES COM  
MOVIMENTOS SOCIAIS (2017 – 2020) 

Nessa fase, o SOLTEC fortalece sua 
própria prática extensionista e a ligação com 
a engenharia popular, na medida em que os 
projetos passam a ser mais pautados pelas 
demandas dos movimentos e organizações 
populares, e suas conexões com ensino e 
pesquisa são reforçadas pela institucionali-
zação do NIDES e do PPGTDS, além da 
consolidação da própria Repos.  

Esse fortalecimento se reflete nos temas 
dos projetos existentes. O ano de 2020 se 
iniciou com estes em curso: a PAPESCA – 
trabalhando com comunidades tradicionais 
pesqueiras; o Tecnologia da Informação, 
Comunicação, Democracia e Movimentos 
Sociais (TicDemos) – com ações de forma-
ção e desenvolvimento de tecnologias para 
movimentos; o Organização do Trabalho e 
Autogestão (OTA) – que dialoga com mo-
vimentos da periferia do Rio de Janeiro, 
movimentos da reforma urbana e empresas 
recuperadas por trabalhadores; o Campo 
Cidade (CaCi) e o Tecnologias Sociais para 
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Assentamentos da Reforma Agrária 
(TECSARA) – que dialogam com o Movi-
mento Sem-Terra (MST); a Rede Interdisci-
plinar de Pesquisa em Resíduos (RIPeR) – 
que contribui para a organização da Redes 
de Cooperativas de Catadores; o Etnode-
senvolvimento e Economia Solidária em 
Comunidades Tradicionais na Região de 
Paraty (ETNO) – que trabalha com comu-
nidades tradicionais indígenas e quilombo-
las; o Engenharias Engajadas – projeto que 
pesquisa iniciativas dentro da engenharia 
que promovam o engajamento social; e o 
Pré-vestibular Popular (PvP) – que se arti-
cula na favela de Acari e na Vila Residencial 
da UFRJ. 

A pandemia causada pelo COVID-19 
teve um impacto significativo na atuação, 
principalmente em campo, de todos os pro-
jetos do SOLTEC. As atividades presenci-
ais tiveram de ser interrompidas, e os proje-
tos tiveram de adiar seu planejamento de 
2020. No início do período de isolamento 
social, foi organizado o Ciclo de Palestras 
Virtuais (CPV) - aulas abertas semanais, 
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com temas transversais aos projetos e trans-
mitidos pelo canal do Núcleo no Youtube. 
A UFRJ estipulou um Período Letivo Espe-
cial (PLE) remoto que, apesar de ainda estar 
em curso até o momento de escrita deste 
texto, já apresentou distorções nas ativida-
des de ensino, afetando discentes e docen-
tes. Institucionalmente, o SOLTEC encara 
o desafio de conseguir adequar sua agenda 
de extensão sem sobrecarregar suas equi-
pes. Decerto, os efeitos da pandemia em sua 
organização interna merecerão compreen-
são e aprofundamento futuros. 

ORGANIZAÇÃO INTERNA E INSTÂNCIAS DELIBERATIVAS 

Ao longo desse percurso, as formas de 
organização interna do núcleo se alteraram 
bastante nos diferentes contextos. No en-
tanto, existem algumas instâncias organiza-
cionais e/ou deliberativas que se mantive-
ram ao longo do tempo. 

Uma delas é a Coordenação de Gestão. 
Em momentos de maior volume de recur-
sos, o SOLTEC chegou possuir diferentes 
coordenações internas. No entanto, com 
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recursos limitados para remunerar pessoas 
dedicadas exclusivamente a essas atividades, 
a Coordenação de Gestão é a única que se 
mantém e acumula uma série de atividades 
e responsabilidades distintas que têm a ver 
com a manutenção e organização interna do 
Núcleo. 

Outra instância é a Coordenação Execu-
tiva (CE). Composta por representações 
das coordenações institucionais e dos pro-
jetos, a realização da CE se tornou central 
no espectro organizacional do SOLTEC. 
Com reuniões quinzenais, esse é o espaço 
para garantir a comunicação entre os proje-
tos e a tomada de decisões que dizem res-
peito ao cotidiano das ações do Núcleo. 

Acima da Coordenação Executiva, 
existe o Comitê Gestor (CG). Realizado 
anualmente, o CG é a Assembleia Geral do 
SOLTEC. Esse espaço pode envolver não 
só as pessoas que fizeram parte das ações 
do Núcleo naquele ano, mas também aque-
las que já passaram pelo grupo.  
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Existe também o Planejamento Estraté-
gico Anual (PEA), que ocorre nos primeiros 
meses do ano letivo. O foco principal dessa 
atividade é recepcionar novas pessoas, não 
somente da graduação e pós, mas qualquer 
um ou uma que esteja chegando ao SOL-
TEC. É realizada uma imersão de 3 a 4 dias 
seguidos, fora da universidade, onde é feita 
coletivamente uma análise de conjuntura e 
apresentada a situação e planejamento dos 
projetos.  

O SOLTEC possui também um impor-
tante eixo organizacional, que é o da forma-
ção. Anualmente, é realizado o Curso de 
Formação do SOLTEC, que equivale a um 
processo seletivo sem caráter eliminatório. 
Da mesma forma, não é obrigatória a parti-
cipação no Curso para fazer parte do Nú-
cleo. Caso alguém se aproxime dos projetos 
ao longo do ano letivo, não existem impe-
dimentos para que essa pessoa seja incorpo-
rada às ações do SOLTEC. Apesar de não 
ser tão antigo quanto as demais instâncias 
citadas, este evento possui um caráter 
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estratégico enquanto ponto de sensibiliza-
ção e formação, principalmente, estudantil. 

Ainda dentro desse eixo, existem três 
momentos de imersão espaçados ao longo 
do ano, que costumam ocupam um final de 
semana inteiro, chamados de Oficinas. Elas 
são realizadas em um dos territórios de atu-
ação e com temas específicos de estudo e 
reflexão, comumente associados ao próprio 
território. Muitas das vezes, esses momen-
tos contam com a participação das lideran-
ças comunitárias e outras representações 
dos grupos populares. Nessas Oficinas, as 
pessoas envolvidas têm a oportunidade de 
se conectar com as experiências territoriais 
sob uma outra perspectiva, até mesmo sen-
sorial. 

METODOLOGIA DE INTERVENÇÃO  

O SOLTEC é um Programa de Exten-
são, Pesquisa e Ensino que se estrutura pe-
los elementos descritos acima, mas também 
fortemente pelos seus projetos, nos quais as 
ações de fato acontecem no diálogo com a 
comunidade. 
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Esses projetos possuem certo grau de 
autonomia dentro do núcleo, assim como 
cada um tem suas particularidades. A meto-
dologia de intervenção do SOLTEC é, por-
tanto, construída nos e pelos projetos, a 
partir das suas singularidades. 

Para falar então de suas metodologias, 
apresentaremos a experiência de um de seus 
projetos, a do Organização do Trabalho e 
Autogestão (OTA). 

Em 2011, as atividades relacionadas a 
esse projeto se iniciam a partir do Grupo de 
Pesquisa em Empresas Recuperadas pelos 
Trabalhadores, do qual Flávio Chedid Hen-
riques (coordenador geral do SOLTEC de 
2017 a 2019) e Fernanda Santos Araújo (co-
ordenadora do SOLTEC em 2020) fazem 
parte. As questões ligadas à organização do 
trabalho nas diversas formas de luta e resis-
tência de trabalhadores e trabalhadoras or-
ganizadas contra a exploração do trabalho 
eram o foco desse grupo.  

Se inicia então, em 2014, um grupo de 
estudo dentro do SOLTEC, no qual foram 
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aprofundados os temas transversais ao pro-
jeto e debatidas desde as concepções mais 
teóricas de organização do trabalho, pas-
sando por O Capital, de Karl Marx, até a 
Comuna de Paris. Posteriormente, uma dis-
ciplina foi ofertada para a graduação, na 
qual o trabalho final de avaliação consistia 
em buscar, dentro da ocupação urbana Ma-
noel Congo, questões práticas em que fosse 
possível aplicar os conceitos na disciplina. 
Essa experiência contribuiu para a aproxi-
mação do SOLTEC ao Movimento Nacio-
nal de Luta pela Moradia (MNLM), movi-
mento do qual a ocupação Manoel Congo 
faz parte. 

Por meio dessa aproximação, o SOL-
TEC começa a desenhar uma atuação em 
outra ocupação, chamada Solano Trindade, 
no município de Duque de Caxias. Nesse 
momento, outros grupos de extensão do 
CT também trabalhavam nessa ocupação, 
como por exemplo, o Mutirão de Agroeco-
logia (MUDA) da UFRJ.  

Em 2018, o Movimento articula, junto à 
UFRJ, a concessão de uma emenda 
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parlamentar pelo gabinete do deputado fe-
deral Chico Alencar, para fazer um canteiro 
experimental na ocupação, utilizando tec-
nologias sociais e alternativas, com o obje-
tivo de garantir a requalificação de 12 uni-
dades habitacionais no terreno. O SOLTEC 
se envolveu com a execução dessa emenda, 
incorporando no projeto OTA as deman-
das vinculadas à execução da obra de forma 
participativa. Solano Trindade pauta suas 
práticas em uma perspectiva autogestioná-
ria, não só no âmbito das frentes de cons-
trução em regime de mutirão, mas também 
ao prever arranjos associativos para geração 
de trabalho e renda. Nesse sentido, o OTA 
passa a contribuir com as dinâmicas produ-
tivas existentes na ocupação, fosse na cozi-
nha coletiva, fosse na assessoria técnica ao 
canteiro experimental.  

Do ponto de vista metodológico, o 
SOLTEC embasa suas ações em metodolo-
gias como a Pesquisa Ação (THIOLLENT, 
2004) e a Pesquisa Participante (BRAN-
DÃO, 1987). Essas metodologias permitem 
adequações a partir das situações 
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encontradas em cada território, além de for-
necerem instrumentos que contribuem para 
a apropriação coletiva dos processos de 
análise e dos resultados das pesquisas. No 
diálogo com os movimentos sociais, passa a 
existir uma expectativa organizacional de 
que o Núcleo funcione como uma assesso-
ria técnica. Só que, ao exemplo dessa frente 
de ação do OTA, os processos tecnológicos 
construtivos tradicionais são enrijecidos e 
exigem um nível elevado de adequação so-
ciotécnica, o que demanda tempo, algo que 
não condizia com o tempo previsto para re-
alização das atividades no canteiro. Outro 
ponto que também se conforma como um 
desafio ao implementar metodologias parti-
cipativas, são as diversas relações de poder 
pré-estabelecidas nos territórios, na acade-
mia e, até mesmo, na sociedade. Desse 
modo, o exercício de desconstrução dessas 
estruturas tecnológicas de poder tem de ser 
constante. 

Para gerir o canteiro experimental de So-
lano, o cronograma de obra foi transfor-
mado em um painel fixo na ocupação, que 
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servia de base para programar e conferir as 
atividades de trabalho. Duas reuniões diá-
rias com todos os participantes em campo 
construíam coletivamente o diário da obra, 
ferramenta clássica de controle das ativida-
des de canteiro na engenharia. A estratégia 
de coletivização de algumas dessas ferra-
mentas de controle, como o cronograma e 
o diário, permitia uma certa reorganização 
de poderes, mas era também mais demo-
rada e conflituosa. Nem sempre era simples 
chegar a um consenso do que deveria ser re-
gistrado no diário. Por outro lado, todos to-
mavam ciência de todas as atividades reali-
zadas no canteiro. 

Além disso, o caráter formativo da atua-
ção ocupava um lugar de destaque. Oficinas 
de formação com foco nos moradores e es-
tudantes eram rotina e abordavam tecnolo-
gias que seriam empregadas nos canteiros. 
Foi elaborado também um manual técnico 
ilustrado, com orientações para a execução 
do esgotamento sanitário. Esse manual aca-
bou sendo estratégico na paralisação das ati-
vidades em decorrência da pandemia de 
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COVID-19, pois permitiu uma maior auto-
nomia por parte dos moradores, que reto-
maram as atividades mesmo sem assessoria 
presencial. Com os estudantes, foi realizado 
um grupo de estudos sobre temas transver-
sais à atuação do projeto. Destaque para: 
autogestão habitacional; reforma urbana e 
agrária; agroecologia; movimentos sociais; 
autogestão em empresas recuperadas; e 
questões de gênero. 

Era prevista a inserção dos estudantes 
sem bolsa no canteiro, mas a dinâmica de 
aulas dos mesmos, somada à falta de estru-
tura para garantir suas viagens (transporte, 
ajuda de custo), fez com que a participação 
deles fosse menor do que o desejado. Em 
contraponto, a emenda mobilizou bolsistas 
da UFRJ, da Universidade Cândido Mendes 
e da Unigranrio, que conseguiram acompa-
nhar mais de perto o processo construtivo. 
Durante cerca de 3 meses, cada bolsista, 
acompanhado de alguém da coordenação, 
passava ao menos um turno no canteiro. 
Quando em campo, acompanhavam os 
processos, assessoravam as atividades e 
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faziam breves relatos por áudio ao final de 
suas atividades diárias. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A hierarquização dos saberes e a costu-
meira vinculação dos projetos de pesquisa a 
interesses privados contribuem para a cons-
trução de barreiras na linha do horizonte de 
engajamento social dentro da academia. No 
entanto, grupos como o SOLTEC conse-
guiram transpor parte desses obstáculos ou, 
pelo menos, criar brechas nestas barreiras. 

Para tanto, a extensão universitária per-
mitiu não só a inserção da comunidade aca-
dêmica em territórios populares, mas tam-
bém a inserção desses territórios no escopo 
acadêmico. Essa dialogicidade, por si só, 
confere aos campos de atuação potência de 
engajamento para transformação social. 
Academia e sociedade criam, por meio da 
extensão, vínculos com os territórios e bus-
cam garantir autonomia e legitimidade das 
suas práticas engenheiras e populares. 
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Dentro da universidade, o SOLTEC fez 
(e faz) parte de disputas relacionadas ao co-
nhecimento no âmbito do CT. Mas é nos 
campos que se vivencia uma das questões 
centrais da prática da engenharia popular: o 
dilema entre os saberes popular e acadê-
mico. Essa discussão não se restringe aos 
conflitos gerados pelos diferentes saberes 
envolvidos em uma possível decisão. Ela é 
também sobre como a intervenção de um 
grupo extensionista em um território conse-
gue desenvolver seus projetos sem sobre-
por seus saberes aos saberes locais sem, ao 
mesmo tempo, cair na armadilha da desva-
lorização do saber acadêmico. Ou seja, res-
peitar o saber popular não deve significar 
abrir mão do conhecimento acadêmico. Até 
mesmo porque a valorização do saber aca-
dêmico pode ser uma importante estratégia 
de legitimação da prática popular de enge-
nharia.  

Além disso, compreender que o conhe-
cimento tecnocrata oferecido pelas escolas 
de engenharia pode estar a serviço de inici-
ativas contra hegemônicas não é algo 
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imediato. Da mesma maneira que respeitar 
os saberes tradicionais e populares e enxer-
gar neles a tecnologia também não é. Por-
tanto, cabe à engenharia popular fornecer 
elementos para a construção de outros ce-
nários na tecnologia, tarefa que passa pela 
construção de novos imaginários possíveis. 
Isto é, contar experiências, resgatar práticas 
e coletivizar os trabalhos – lembrando que 
difundir a engenharia popular também é se 
enxergar e se identificar como praticante 
dessa engenharia.  

A trajetória do SOLTEC apresenta al-
guns bons frutos para alimentar a imagina-
ção de engenheiros e engenheiras popula-
res. Com isso, o Núcleo segue contribuindo 
para a construção de uma identidade popu-
lar dentro da engenharia por meio da exten-
são universitária. 
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INTRODUÇÃO 

Diversos assessores técnicos, individual-
mente ou em grupos, como as incubadoras 
tecnológicas de cooperativas populares 
(ITCP) e os Núcleos de ensino, pesquisa e 
extensão de universidades públicas, atuam 
diretamente em iniciativas e projetos con-
duzidos por grupos sociais periféricos e 
movimentos sociais. Parte desses grupos 
constituem a Rede de Engenharia Popular 
Osvaldo Sevá, elaborando conceitos, tecno-
logias e metodologias colaborativas. 

O Núcleo Alter-Nativas de Produção 
(NAP) é um dos grupos que nasceu nesse 
contexto, cujos principais marcos históricos 
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serão apresentados no primeiro tópico 
deste capítulo. A partir de 3 casos empíri-
cos, revelaremos princípios que orientam a 
nossa prática. Finalmente, na última seção, 
pontuamos questões conceituais que acre-
ditamos necessárias para o desenvolvi-
mento de relações de cooperação entre os 
grupos da engenharia popular e para a efe-
tividade de suas intervenções e ações junto 
aos movimentos sociais. 

O NÚCLEO ALTER-NATIVAS DE PRODUÇÃO:  
HISTÓRIA E PRINCÍPIOS 

O NAP consolidou-se a partir de proje-
tos e pesquisas em empreendimentos 
econômicos solidários (EES) orientados 
pelo professor Francisco Lima (DEP-
UFMG). A primeira intervenção, em parce-
ria com Francisco Duarte (COPPE-UFRJ), 
iniciada em 1999, foi em uma Empresa Re-
cuperada pelos Trabalhadores (DUARTE 
et al., 2002; CAMPOS, 2002). Logo em se-
guida, as ações se ampliaram com a atuação 
no Programa CENAFOCO e incubação em 
parceria com o NESTH (Núcleo de 
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Estudos sobre o Trabalho Humano – 
UFMG) no programa PRONINC. Essas 
ações pontuais foram tomando corpo à me-
dida que os estudantes, professores e pro-
fissionais que se engajavam nesses projetos 
deram continuidade às ações, formando um 
coletivo que se identificou como Núcleo 
Alter-Nativas (NAP), formalizado em 2008 
como núcleo de ensino, pesquisa e extensão 
da Escola de Engenharia da UFMG. Hoje, 
a equipe permanente do NAP conta com 13 
pessoas e muitos outros colaboradores. 

Em 2003, o NAP iniciou projetos com 
associações e cooperativas de catadores 
(ACs), segmento com o qual atuamos até 
hoje. Uma experiência fundante foi acom-
panhar o start up e ramp up da fábrica de plás-
ticos implantada e gerenciada pela rede de 
cooperativas Cataunidos. O NAP acompa-
nhou na fase final de implantação e assesso-
rou o início de produção até sua parada por 
questões financeiras. Por meio da engenha-
ria de produção, a equipe do NAP conse-
guiu definir o ponto de equilíbrio da fábrica 
e a insuficiência do capital de giro que criou 
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um déficit crescente, inviabilizando a conti-
nuidade da operação. Essa experiência fra-
cassada foi fundamental no amadureci-
mento do NAP e determinante na sua refle-
xão sobre tecnologia social e sobre as bases 
necessárias para intervir e promover o de-
senvolvimento das EES. Essas reflexões 
nos levaram a perceber as insuficiências das 
bases econômicas da Economia Solidária 
(ES), que se apresenta mais como uma dou-
trina da solidariedade que uma outra econo-
mia. 

Essa construção a longo prazo nos per-
mitiu atuar de forma orgânica, estabele-
cendo uma relação mais continuada com os 
EES, ocupando os espaços institucionais 
nos quais as construções sociais eram feitas 
e articulando com outras instituições e par-
ceiros. Esse acompanhamento orgânico nos 
permitiu nos engajar em processos de trans-
formação de médio e longo prazo, dando 
mais continuidade às intervenções, de uma 
forma que a lógica de editais e projetos de 
extensão tradicionais não permite. Além 
disso, nos permitiu avançar ampliando o 
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escopo de atuação. As demandas, inicial-
mente pautadas em elaboração de dispositi-
vos e sistemas de gestão, se ampliaram para 
ações com ecossistemas produtivos. E a 
atuação se ampliou para outras experiências 
que tangenciaram essa história, como a 
agroecologia e a compostagem de resíduos 
orgânicos, a partir de 2015. 

Ao longo dessa história, a equipe do 
NAP, os grupos acompanhados e os demais 
atores envolvidos nas construções engata-
ram processos que chamamos de  
co-desenvolvimento, que possibilitou uma 
aprendizagem coletiva. Os resultados das 
ações, sobretudo os fracassos, nos possibi-
litavam aprender e aprimorar as interven-
ções e os objetos das ações, a partir de aná-
lises reflexivas sobre as ações/transforma-
ções desencadeadas. 

No início, as análises e intervenções se 
apoiavam na engenharia de produção, em 
especial na Ergonomia da Atividade (GUÉ-
RIN et al., 2001). A atividade de trabalho 
ocupa o centro das análises, orientando a 
concepção dos sistemas técnico-
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organizacionais, vistos como resultantes das 
interações e processos intersubjetivos. A 
partir dos 2015, a Economia da Funcionali-
dade e da Cooperação (EFC) também se 
constituiu um importante referencial, como 
será visto nos tópicos que seguem, para 
agregar dimensões econômicas que, na 
abordagem centrada no trabalho e na pro-
dução, permaneciam como determinações 
do contexto ou como condições de con-
torno. 

ECONOMIA DA FUNCIONALIDADE E DA  
COOPERAÇÃO 

A sustentabilidade econômica dos EES 
que, em sua gênese, produzem externalida-
des positivas, deve se calcar na internaliza-
ção dos efeitos econômicos, sociais e ambi-
entais positivos. A sustentação de um em-
preendimento não se resolve apenas em um 
modelo de negócio e seu fluxo de caixa, mas 
em um feixe de relações onde se dão trocas 
econômicas, monetárias e não-monetárias, 
trabalhos pagos e benevolentes, pelas quais 
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se realizam valores heterogêneos e não re-
dutíveis a uma medida comum. 

Relatamos alguns fracassos que nos en-
sinaram sobre a falta de bases econômicas 
da ES. Por isso, nos identificamos com a 
EFC, pois se trata de uma abordagem sui ge-
neris no campo da economia. Além ser uma 
economia que atua diretamente junto às 
empresas e territórios em transição (sua for-
malização se dá posteriormente à atuação 
de seus principais autores em ações de de-
senvolvimento em regiões em depressão 
econômica e social no Norte da França), ela 
reconhece a atividade de trabalho como ala-
vanca e ponto de partida para qualquer 
transformação mais ampla. Hoje, inte-
grando esse quadro de referência da EFC, 
construímos de forma diferente nossas in-
tervenções com os atores sociais e os siste-
mas de produção de bens e serviços resul-
tantes. É possível que a experiência da fá-
brica de plásticos tivesse um fim diferente 
se já tivéssemos integrado a EFC às nossas 
bases da Ergonomia da Atividade e da en-
genharia de produção. Essas disciplinas 
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permitiram fazer diagnósticos precisos, mas 
não ofereciam os meios necessários para 
salvar o doente. Seja como for, hoje dese-
nhamos de forma diferente os ecossistemas 
de produção e as relações entre os atores em 
um dado território (LIMA et al., 2019). 

INTERVENÇÕES: TÉCNICAS E MÉTODOS 

Nesta seção, apresentamos brevemente 
três casos. Todos eles contribuem com ele-
mentos empíricos para a formulação do que 
compreendemos como laboratório vivo, as-
sim como para fundar reflexões sobre uma 
proposta de assessoria.  

O PILOTO DE COLETA SELETIVA 

O trabalho do NAP junto às ACs é o 
mais longo, sendo desenvolvidos diversos 
projetos para a melhoria das condições de 
trabalho dessas organizações e para aumen-
tar a renda dos catadores. As estratégias 
adotadas foram aprimoradas ao longo desse 
período, até que, após a publicação da Polí-
tica Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS, 
Lei 12.305/2010), a pauta da contratação 
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das ACs para prestação de serviço de coleta 
seletiva (CS) ganhou força em diversas cida-
des do país, impulsionada pelo Movimento 
Nacional dos Catadores de Materiais Reci-
cláveis (MNCR).  

Minas Gerais sempre esteve à frente do 
movimento dos catadores e, no plano téc-
nico e de engenharia, inovou ao buscar 
apoio na engenharia de produção. No âm-
bito do Fórum Estadual Lixo & Cidadania, 
foram desenvolvidos estudos (Lima et al., 
2011; Lima et al., 2013) que prepararam as 
experiências de contratação em diversos 
municípios mineiros e do Brasil. Em Belo 
Horizonte, a contratação foi pautada pelas 
ACs no âmbito do Fórum Municipal Lixo e 
Cidadania – FML&C em 2014. O NAP par-
ticipou ativamente desse processo, desde as 
reuniões para discussão das propostas até a 
elaboração, junto às ACs, de um projeto 
técnico de contratação que foi apresentado 
à Secretaria de Limpeza Urbana (SLU). As 
discussões duraram cerca de um ano até se 
decidir pela implementação de um projeto-
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piloto: um contrato com uma AC para co-
leta em um distrito, durante um ano. 

O projeto-piloto foi proposto pois, ao 
executar a atividade em uma situação real, 
os catadores vivenciam as mais diversas si-
tuações e problemas, para os quais são ela-
boradas, implementadas e testadas as regu-
lações, os ajustes e as soluções. Enquanto 
NAP, acompanhamos esse processo de 
execução de maneira sistemática, o que per-
mitia modificar o projeto em situação. Ou 
seja, o acompanhamento neste nível da ati-
vidade permite trazer os elementos do tra-
balho real para o projeto técnico, requalifi-
cando-o. 

O projeto foi bem avaliado e, em 2019, 
todas as ACs de BH foram contratadas para 
o serviço em todos os distritos da CS, ser-
viço que até então era executado por uma 
empreiteira. Esses contratos, contudo, fo-
ram realizados de maneira diferente do pro-
jeto-piloto, o que revela um limite de nossa 
atuação enquanto técnicos no campo das 
disputas político-institucionais.  
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A CONSTRUÇÃO DO NÚCLEO LIXO ZERO (NLZ) E DO SER-
VIÇO INTEGRADO 

Ainda no âmbito da atuação junto às 
ACs, integramos em 2012 o Observatório 
da Reciclagem Inclusiva e Solidária (ORIS), 
uma rede de reflexão e ação de organizações 
de catadores e instituições apoiadoras, que 
se construiu em torno da coleta seletiva e 
reciclagem solidárias. Desde 2014, o ORIS 
busca soluções alternativas para o trata-
mento de resíduos compatíveis com a coleta 
seletiva solidária (CSS), contrapondo-se à 
ameaça ao trabalho dos catadores e à saúde 
pública, representada por tecnologias como 
a incineração (LIMA; SOUZA, 2016). 

Em 2016, o ORIS inicia as diretrizes es-
tratégicas do que seria o Programa Lixo 
Zero. O bairro de Santa Tereza, em Belo 
Horizonte, foi escolhido como território 
para implementação dessa solução. Em 
2017, uma reunião com atores do território 
(associação e outros movimentos do bairro, 
escolas etc.), operadores (uma AC - Coope-
sol - e um coletivo que atua com composta-
gem - Spiralixo) e assessores (inclusive do 
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NAP) deu início à Rede Lixo Zero Santa 
Tereza (RLZST). A Rede implantou a CSS 
em uma escola municipal e no seu entorno, 
rapidamente expandida para ¼ das ruas do 
bairro. Em 2018, o Spiralixo inaugurou um 
espaço de recebimento e compostagem de 
resíduos orgânicos em uma tradicional feira 
da ES do bairro.  

As ações dos dois atores ocorriam quase 
sempre em paralelo, sem integração. De um 
lado, a Coopesol operava uma coleta abran-
gente e acessível aos moradores, mas com 
recursos próprios, o que levava a problemas 
de viabilidade. De outro, o Spiralixo ope-
rava recebimento e tratamento de resíduos 
orgânicos co-financiado pelos beneficiários, 
garantindo certa rentabilidade à iniciativa, 
porém com limitada abrangência e acessibi-
lidade. A não ser em alguns eventos em que 
eles trabalharam de forma integrada, como 
no IV Encontro Nacional de Agroecologia, 
com bons resultados dos pontos de vista 
ambiental (80% dos resíduos recuperados), 
social e econômico. Essas experiências fo-
ram laboratórios vivos de uma solução 
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integrada que os dois grupos poderiam ofe-
recer, a partir da complementaridade de re-
cursos materiais e imateriais, e, assim, traba-
lhar em uma nova proposta de criação de 
valor. Assim, em 2019, investimos em duas 
novas estratégias, que se complementavam. 
A primeira foi a criação de Núcleos Lixo 
Zero (NLZ) e a segunda a criação de um 
projeto-piloto de integração dos serviços 
dos dois operadores, agora em caráter per-
manente. 

Os NLZ foram pensados a partir de du-
pla demanda dos operadores: por um lado, 
a Coopesol buscava uma maior aproxima-
ção com a comunidade do bairro e meios 
para integrar catadores autônomos em seus 
trabalhos; por outro, o Spiralixo, já com 
forte enraizamento no bairro, buscava um 
ponto no território para servir de apoio às 
suas atividades, para descentralizar o ma-
nejo dos resíduos, permitindo ainda a inte-
gração dos serviços dos operadores. O pri-
meiro NLZ foi aberto em agosto de 2019, e 
passou a ser também a residência de um dos 
membros do Spiralixo. O segundo foi 
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inaugurado em janeiro de 2020, depois de 6 
meses de trabalhos em mutirões realizados 
por integrantes da Rede. Importante desta-
car que esse núcleo foi fruto da cessão de 
uso que uma moradora do bairro fez de um 
terreno ocioso de sua propriedade.  

A segunda linha estratégica teve início 
com um projeto-piloto de serviços integra-
dos dos dois operadores, Spiralixo e Coo-
persol, que foi apresentado em outubro de 
2019 em uma reunião aberta à comunidade. 
Na proposta, além de aspectos técnicos e 
econômicos, foram apresentados os proces-
sos e resultados dos núcleos, bem como di-
ficuldades e desafios para fazer o programa 
avançar. Mediante o pagamento de uma 
contribuição mensal, os moradores pode-
riam levar seus resíduos recicláveis e orgâ-
nicos aos NLZ. Dez famílias aderiram e atu-
almente (out/2020) são cerca de 80 famílias, 
que conseguem recuperar mais de 80% dos 
resíduos gerados em suas residências. 

Os laboratórios vivos permitiram expe-
rimentar, além de novas tecnologias e inte-
gração de serviços dos ES acompanhados, 



 

95 

ENGENHARIA POPULAR:  
histórias, práticas e metodologias de intervenção 

uma participação ampliada da população na 
gestão dos resíduos, não somente sepa-
rando-os e dispondo-os para coleta, mas 
também no co-desenvolvimento de solu-
ções pertinentes ao território e à comuni-
dade, avançando assim em uma perspectiva 
servicial (DU TERTRE, 2018). 

AGROECOLOGIA E A CONSTRUÇÃO DE SISTEMAS ALTERNA-
TIVOS DE COMERCIALIZAÇÃO 

Em 2016, a agroecologia adentra o es-
copo de atuação do NAP por duas vias que 
se entrelaçam. Uma primeira via é a inter-
face com o trabalho junto aos catadores por 
meio da compostagem para tratamento dos 
resíduos orgânicos e sua transformação em 
adubo, compondo os NLZ apresentados na 
seção anterior. A outra, que será aprofun-
dada nesta seção, refere-se à atuação junto a 
famílias e coletivos de agricultura urbana de 
base agroecológica, tanto no âmbito da pro-
dução, quanto da construção de sistemas al-
ternativos de comercialização.  

Essa atuação parte do engajamento de 
alguns membros do NAP junto às ocupa-
ções urbanas e aos movimentos de moradia 
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e agroecologia. No bojo desses processos, 
encontram-se moradores e apoiadores inte-
ressados em trocar experiências e saberes 
agrícolas. Assim, inicia-se uma série de en-
contros, oficinas e mutirões que, com o 
tempo, ganharam força e forma na promo-
ção de atividades regulares nos quintais pro-
dutivos. Um coletivo foi formado por al-
guns moradores para organizar uma horta 
comunitária-agrupada, assim denominada, 
pois foi implantada em um espaço comuni-
tário e com um duplo objetivo: oferecer ali-
mento saudável (agroecológico) de preço 
acessível para os moradores e se constituir 
como um trabalho, gerando renda para o 
grupo encarregado de sua manutenção e 
gestão.  

As cadeias produtivas hegemônicas im-
pedem o desenvolvimento sustentável dos 
pequenos produtores, uma vez que estão 
pautadas pela lógica industrial de produção, 
na qual a rentabilidade está associada ao vo-
lume de bens produzidos e comercializados. 
Assim, os agricultores, para conseguirem 
vender seus produtos, acabam tendo que 
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fazê-lo a um preço baixo e para atravessa-
dores que se apropriam de parte do trabalho 
objetivado e do valor produzido. Diante 
dessa dificuldade de escoamento dos pro-
dutos, a solução encontrada e desenvolvida 
junto aos agricultores foi a constituição, em 
2018, de uma Comunidade que Sustenta a 
Agricultura (CSA). Trata-se da venda direta 
de alimentos, que propõe uma relação dife-
rente entre produtores e consumidores, ba-
seada em sua atuação conjunta para  
co-construir o próprio sistema. Busca-se 
desenvolver vínculos de cooperação, com-
promisso e confiança, que ultrapassam a re-
lação puramente mercantil. Os consumido-
res financiam o sistema com o pagamento 
de uma mensalidade e os produtores en-
viam para os primeiros uma cesta semanal 
de produtos agroecológicos. Esse arranjo 
estimula o consumidor a olhar para além do 
preço e se preocupar com a qualidade dos 
produtos e do processo como um todo, 
desde a produção até o consumo e a cultura 
alimentar. 
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PROJETO E TECNOLOGIA SOCIAL 

Optamos por deixar reflexões teóricas 
para o final porque, o que hoje assumimos 
como pressupostos de nossa prática são, na 
verdade, resultados de um caminho que se 
constituiu com a aprendizagem coletiva ao 
longo desses anos. Essas bases ontológicas, 
epistemológicas e metodológicas podem ser 
resumidas em cinco proposições de níveis e 
amplitudes diferentes: 

1. A natureza social (incluindo a técnica) é 
travejada de contradições, que com-
porta relações de dominação e possibi-
lidades de transformação; 

2. Centralidade do trabalho e da prática 
como base e ponto de partida para con-
solidar processos de produção/ repro-
dução/ consumo alternativos; 

3. Metodologias participativas (pesquisa 
ação, AET, Grounded Theory) que 
procuram entender o mundo e as de-
mandas práticas sem partir de represen-
tações pressupostas a priori, assumindo 
a posição ontológica de suspender o jul-
gamento do especialista nos momentos 
iniciais de qualquer intervenção. Isso dá 
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uma solução particular ao problema do 
lugar ocupado pelos técnicos e conhe-
cimentos especializados, e permite re-
colocar a prática e a experiência coletiva 
como critério de objetividade, inver-
tendo a relação de dominação do pro-
jeto e do plano sobre os atores sociais, 
suas necessidades e experiência vivida; 

4. Projetação orgânica como estratégia de 
intervenção, intensificando as relações 
com os grupos e a incubação ao in-
verso, incorporando a atividade de pro-
jeto ao cotidiano da produção; 

5. Mudar o mundo requer a articulação de 
dois movimentos ou estratégias: desen-
volver experimentações sociais e uto-
pias concretas que apoiam e são apoia-
das por movimentos sociais, atuando 
no plano político e forçando mudanças 
institucionais. Isso articula ações no ní-
vel micro ao plano macro, projetos es-
pecíficos a ações políticas, o trabalho e 
a engenharia à economia. 

Os casos apresentados traduzem uma 
concepção de tecnologia social e de inter-
venção que caracteriza o NAP. Não nos pa-
rece apropriado adjetivar tecnologias 
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específicas como sendo sociais na medida 
em que toda tecnologia é conformada por 
relações sociais, a menos que se queira de-
notar com isso que a tecnologia capitalista 
seja, por natureza, exclusivamente fonte de 
dominação social. O desenvolvimento das 
forças produtivas sociais de que falava Marx 
serviria, assim, apenas ao capital e de nada 
serviria à emancipação humana. Essa visão 
dicotômica e maniqueísta impediria avalia-
ções críticas das tecnologias existentes, se-
parando o que é dominação incorporada na 
máquina e o que é força produtiva que deve 
ser reapropriada pelos trabalhadores. Não 
vemos, por exemplo, nenhuma razão para 
deixar de usar prensas e empilhadeiras em 
um galpão de uma cooperativa de catado-
res. Ou mesmo uma esteira de triagem, se-
melhante à linha de montagem fordista, 
símbolo máximo da exploração capitalista, 
desde que, as relações de dominação objeti-
vadas no ritmo imposto sejam eliminadas, 
dando às triadoras o controle da velocidade 
do transportador. A concepção de tecnolo-
gia subjacente pode ser representada em um 
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esquema em três camadas ou esferas (Figura 
15). 

Figura 15 - A Forma Social da Tecnologia 

 
Fonte: os autores 

Enquanto organização ou agenciamento 
de forças da natureza, a técnica possui um 
núcleo duro que permite seu uso em dife-
rentes formas sociais, justificando uma neu-
tralidade relativa e sua apropriação em uma 
sociedade emancipada. Esse núcleo duro é 
conformado por relações sociais que po-
dem ser emancipatórias ou de dominação, 
comumente confundido com o todo da tec-
nologia, vista como materialização de rela-
ções de poder que configuram as relações 



Alternativas de produção e economias alternativas 

 

102 

sociais no seio das quais elas foram criadas. 
A redução da tecnologia a uma pura expres-
são de relações sociais de dominação eli-
mina o núcleo duro, adjetivando assim qual-
quer tecnologia como sendo, em sua essên-
cia mesma, capitalista. Essa concepção tri-
dimensional exige que se faça, em cada caso, 
uma avaliação crítica das relações de poder 
que penetram e conformam a tecnologia, a 
ponto mesmo, eventualmente, de eliminar o 
núcleo duro. O exemplo é a semente gene-
ticamente modificada com o gene termina-
tor, que impede o replantio e submete o 
agricultor a uma relação de dependência e 
exploração pela Monsanto. Mas nem toda 
tecnologia criada sob domínio do capital é 
tão diabólica assim. Nem todo conheci-
mento científico ou tecnológico se reduz a 
poder. Sobretudo, quando se trata de má-
quinas e instrumentos de trabalho, menos 
nos produtos, cria-se uma base de forças 
produtivas que podem beneficiar processos 
autogestionários, desde que as formas soci-
ais que incorporam relações de dominação 
sejam reconhecidas e modificadas em um 
novo projeto. Nesse caso, no entanto, as 
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mudanças acontecem mais na esfera das 
formas sociais e menos no âmbito do agen-
ciamento das forças naturais que, seguindo 
Simondon (1989), denominamos de indivi-
dualidade técnica. 

Essa ontologia da tecnologia destoa, es-
tamos conscientes disso, das concepções 
hegemônicas no campo da tecnologia social 
e das teorias críticas que são adotadas. Po-
rém, ela funda a atuação do NAP de uma 
maneira que tem sido eficaz, sobretudo 
quando se pensa no desafio do engenheirar 
em cooperação com grupos sociais subal-
ternos. Nesse sentido, nossa atuação tem 
sido menos doutrinária e mais prática. 
Desde cedo, abandonamos os monológicos 
cursos de cooperativismo das incubadoras, 
em prol de intervenções práticas usando 
metodologias de projeto participativas, nas 
quais se inverte a relação e o incubado passa 
a ser o projetista, educando-se antes, para 
que consiga contribuir. Em termos práticos, 
o objetivo é criar as bases materiais da coo-
peração, uma engenharia da produção soli-
dária (LIMA, 2003). Dessa forma, sem 
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deixarmos de fazer engenharia, buscamos 
colocá-la a serviço da construção social dos 
diversos movimentos sociais, em torno do 
comum (DARDOT; LAVAL, 2017) e da 
emancipação social. 
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Cristiano C. Cruz, LabCTS (ITA) 

A ideia geral deste quatro e último capí-
tulo é aprofundar alguns dos pontos que fo-
ram discutidos na segunda parte das duas li-
ves, a de perguntas e respostas. Foram es-
colhidas, para tanto, três dessas questões: 
semelhanças e diferenças dentre distintas 
práticas de engenharia engajada; o papel téc-
nico dos/as engenheiros/as populares; a 
formação de engenheiros/as populares. 

DIFERENÇAS E SEMELHANÇAS ENTRE PRÁTICAS 
DISTINTAS DE ENGENHARIA ENGAJADA 

Existem diferentes abordagens de enge-
nharia (ou de projeto técnico), no Brasil e 
no mundo, que parecem ter algum grau de 
proximidade com a engenharia popular 
(EP), no modo como esta é praticada pela 
Repos. Esse é o caso, por exemplo, da en-
genharia humanitária (SMITH et al., 2019), 
do empreendedorismo social de tipo 
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Enactus Brasil (ALVEAR et al., no prelo), da 
inovação popular (GUPTA et al., 2003; 
SMITH et al., 2017), dos projetos participa-
tivos  
(SIMONSEN; ROBERTSON, 2013) e de 
práticas como a dos Engenheiros sem 
Fronteirasi (ESF) e da Tetoii. 

John Kleba (2017), professor do ITA e 
pesquisador do LabCTS, agrupa todas essas 
abordagens sob um mesmo conceito, que 
ele toma de empréstimo do movimento da 
ciência engajada: engenharia engajada. 

Em comum, todas essas iniciativas enga-
jadas têm um mesmo objetivo central, o 
empoderamento do grupo assistido. O que, 
contudo, se entende por empoderamento 
pode variar bastante, significando ao menos 
cinco coisas diferentes (mas complementa-
res): 

1. O grupo assistido pode conseguir gerar 
renda e/ou ter suas demandas ou ur-
gências escutadas, empoderando-se, 
por meio da solução sociotécnica pro-
duzida, na construção de uma vida mais 
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confortável ou menos vulnerável para si 
– empoderamento de qualidade de vida; 

2. O grupo pode ter seus valores e visões 
de mundo incorporados à solução im-
plementada, adquirindo o poder de 
construir uma ordem sociotécnica ca-
paz de respeitar ou emular tais elemen-
tos – empoderamento ontológico (ou 
da visão de mundo e valores que se des-
posem); 

3. O grupo pode ser levado, por meio do 
processo de projeto técnico engajado 
desenvolvido com ele, a refletir critica-
mente sobre a realidade e sobre os va-
lores, cosmovisões e identidades que 
possua, crescendo em consciência so-
bre o mundo e si mesmo e em capaci-
dade ou poder de sonhar outros mun-
dos possíveis – empoderamento crítico; 

4. Os saberes do grupo podem ser ativa-
mente recuperados e incorporados à so-
lução construída e/ou ao processo de 
construção dela, permitindo ao grupo 
experimentar a potência e o caráter im-
prescindível daquilo que ele sabe, ao 
mesmo tempo em que aprende (ou 
pode aprender) novas formas de 
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aprender ou pesquisar com a equipe de 
intervenção – empoderamento epistê-
mico; 

5. O grupo pode aumentar a sua capaci-
dade ou poder de ação, de se articular 
com outros atores e, com isso, conse-
guir fazer avançar suas pautas – empo-
deramento prático (ou da capacidade de 
agir). 

Esses cinco significados de empodera-
mento podem representar, na verdade, 
cinco dimensões diferentes dele, alcançadas 
ou buscadas, em graus distintos, pelas diver-
sas práticas engajadas (ou em intervenções 
diferentes dessas práticas). Nesse sentido: a 
Enactus engenharia humanitária busca-
riam/ realizariam basicamente a dimensão 
1; a inovação popular, as dimensões 1 e/ou 
4; os ESF, as dimensões 1, 2 e/ou 4; a Teto, 
as dimensões 1, 3, 4 e/ou 5; os projetos par-
ticipativos (emancipadores) e a EP prati-
cada pela Repos, as dimensões 1, 2, 3, 4 
e/ou 5. 

Quanto mais denso é o processo de in-
tervenção, isto é, quanto mais dessas di-
mensões ele busca desenvolver, mais ele 
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pode contribuir com a emancipação do 
grupo apoiado (KLEBA; CRUZ, no prelo). 

Há, além do empoderamento, ao menos 
outros dois pontos que nos ajudam a iden-
tificar as proximidades e diferenças dessas 
práticas engajadas: visão de tecnologia e en-
genharia; e visão de mundo ou ideologia. A 
rigor, na verdade, esses três pontos estão 
profundamente interconectados, consti-
tuindo conjuntos que se posicionam em  
algum lugar do espectro que vai do  
ideário (neo)liberal hegemônico ao crítico-
emancipador radical. De todo modo, anali-
sando separadamente os dois últimos pon-
tos, tal ideário estaria representado por ele-
mentos como: 

 Visão de tecnologia e engenharia: neu-
tralidade da tecnologia + engenharia 
como atividade que precisa aprender a 
empreender e criar inovações disrupti-
vas (caso da Enactus; neoliberal); não 
neutralidade da tecnologia + engenha-
ria como prática e formação a ser dis-
putada, de modo a se tornar possível a 
construção da base sociotécnica desses 
outros mundos possíveis que podemos 
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vir a sonhar junto com os movimentos 
sociais (caso da EP; crítico-emancipa-
dor). 

 Visão de mundo e ideologia: individua-
lismo, meritocracia e empreendedo-
rismo como as bases para se superarem 
as vulnerabilidades e se alcançarem os 
17 objetivos de desenvolvimento sus-
tentável da ONU, juntamente com a 
descrença no Estado como ator capaz 
de ter papel preponderante/eficiente 
nisso (caso da Enactus; neoliberal); 
perspectiva comunitária, solidariedade e 
políticas públicas para se construírem 
outros mundos possíveis (caso da EP; 
crítico-emancipador). 

Quanto às outras práticas engajadas 
mencionadas, pode-se dizer que, no geral 
(ainda que não necessariamente sempre): a 
inovação popular e a engenharia humanitá-
ria se aproximam da Enactus nesses dois 
pontos; os projetos participativos (emanci-
padores) se aproximam da EP; ESF e Teto 
estão em pontos intermediários nesse es-
pectro, com a Teto mais próxima da 
EP/projetos participativos do que os ESF. 
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Ou seja, ainda que possam ser todas en-
globadas em um único conceito de enge-
nharia engajada e se pretendam abordagens 
não convencionais da engenharia ou da prá-
tica projetiva, as práticas mencionadas (que 
não esgotam, em absoluto, o escopo das  
engenharias engajadas) apresentam especifi-
cidades que as diferenciam – e aos resulta-
dos pretendidos e alcançados por suas in-
tervenções – grandemente entre si.  

Reconhecer essa diversidade, porém, 
não deveria nos mover a ignorar ou deplo-
rar as práticas engajadas que se afastem do 
ideário por nós desposado. E isso por, pelo 
menos, dois motivos diferentes: quando 
nos debruçamos desapaixonadamente so-
bre essas outras práticas, é possível apren-
dermos com elas coisas eventualmente bas-
tante relevantes para a nossa prática (AL-
VEAR et al., no prelo); em muitos aspectos, 
como na busca honesta e comprometida de 
ajudar a superar vulnerabilidades identifica-
das, todas (ou quase todas) essas engenha-
rias engajadas estão (ou podem estar) bas-
tante próximas, de sorte que, a partir disso 
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que nos aproxima, potentes alianças po-
dem, quem sabe, ser criadas, se nos permi-
tirmos tal coisa. 

O PAPEL TÉCNICO DE ENGENHEIROS/AS  
POPULARES 

Desde a sua origem, em meados dos 
anos 2000, e por conta das suas raízes teó-
ricas e metodológicas, a EP esteve sempre 
muito ligada à educação popular e à busca 
por se construírem espaços de empodera-
mento/emancipação do grupo local apoi-
ado (FRAGA et al., 2020). É por conta 
desse papel freiriano de educador(a), que se 
cunhou o termo engenheiro educador 
(FRAGA et al., 2011), no sentido do perfil 
profissional a ser buscado por engenheiros/ 
as populares. 

Com isso, em muitas intervenções da 
EP, a atuação dos/as engenheiros/as aí pre-
sentes parece acabar se restringindo a esse 
papel educador, de contribuir com a cons-
cientização/libertação do grupo local, dei-
xando  
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em segundo plano o papel técnico  
(ANTOLINI, 2019, p. 22-23). 

Pode também contribuir para esse des-
prestígio ou desatenção ao lado técnico, a 
consciência acerca da não neutralidade da 
tecnologia, dos códigos técnicos e dos co-
nhecimentos a fundamentar a prática da en-
genharia. Isso porque, tomados ou aplica-
dos acriticamente, todos esses elementos 
acabariam por reforçar, de um modo ou de 
outro, a ordem tecnocrático-capitalista he-
gemônica (FEENBERG, 2019); ordem que 
a EP busca ativamente superar. 

O grau com que essa a-tecnificação se dá 
em intervenções da EP, ou mesmo se isso 
de fato acontece, é algo que ainda não é 
consensual na Repos. De todo modo, tanto 
a  
a-tecnificação quanto a crítica a ela revelam 
aspectos importantes para práticas de inter-
venção que se pretendam emancipadoras. 
Aspectos que estão fundamentalmente liga-
dos a uma abordagem que, nos termos de 
Freire (1983), promova a comunicação dia-
lógica, em lugar do transbordamento da 
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universidade (ou do conhecimento acadê-
mico [colonizado(r)]) para as periferias (o 
que implicaria em reforço da colonialidade 
ou dominação, ao invés de seu enfraqueci-
mento ou superação).  

Nesse sentido, o desafio posto à EP é o 
de conseguir estabelecer um diálogo de sa-
beres o mais autêntico possível. Trata-se de 
um diálogo cujos frutos, a rigor, impactam 
tanto o produto da intervenção sociotécnica 
construída (um processo ou ferramenta de 
gestão, um aplicativo, um sistema de cul-
tivo, uma edificação ou uma máquina), 
quanto a própria metodologia de interven-
ção e os conhecimentos a fundamentá-la. 

É isso o que acontece, por exemplo, na 
articulação dos conhecimentos convencio-
nais da engenharia de produção, da ergono-
mia da atividade e dos saberes presentes na 
atuação dos/as trabalhadores/as em fábri-
cas recuperadas por eles/as, que conforma 
a metodologia de intervenção que o 
GPERT (Grupo de Pesquisa em Empresas 
Recuperadas por Trabalhadores) tem cons-
truído (ARAÚJO et al., 2019). Ao fazer tal 
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coisa, a EP contribui com a descolonização 
da engenharia e, a partir disso, com a possi-
bilidade de se conceberem e/ou implemen-
tarem soluções sociotécnicas que, pelas me-
todologias e conhecimentos convencionais, 
seriam inalcançáveis (CRUZ, 2018; no prelo). 

Em diálogo com a compreensão do  
Alter-Nativas, de uma tecnologia cuja 
forma social resulta de uma conformação 
específica, produzida pelas relações sociais 
vigentes em seu processo projetivo, dentre 
as muitas que seriam possíveis, de uma in-
dividualidade técnica neutra em termos de 
valores ético-políticos (capítulo 3), o tipo de 
pesquisa por que estamos advogando aqui 
tem o potencial de impactar os seguintes as-
pectos: 1) a constituição de (novas) indivi-
dualidades técnicas (CRUZ, 2018; no prelo); 
2) a capacidade de conformação de formas 
sociais da tecnologia alternativas às conven-
cionais disponíveis ou hegemônicas; 3) o 
potencial de escuta dos atores populares 
que participam do processo de intervenção 
(e a subsequente capacidade de amoldar a 
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forma social da tecnologia construída com 
suas ontologias e epistemologias). 

Ou seja, por um lado, não abrir mão da 
dimensão técnica das intervenções de EP é, 
na verdade, uma das principais frentes nas 
quais a luta por uma outra engenharia pos-
sível é, pode e deve ser travada. Essa outra 
engenharia não será jamais o resultado ape-
nas de lutas políticas e políticas públicas de 
estado, porque ela pressupõe também ou-
tros métodos (e conhecimentos a funda-
mentá-los), que, mesmo em cenários politi-
camente favoráveis, não se produzem auto-
maticamente. As bases duras dessa outra 
engenharia, ou são construídas por profissi-
onais como os/as engenheiros/as popula-
res membros do GPERT, a partir de suas 
intervenções e em profundo diálogo com os 
saberes do grupo apoiado, ou nunca o se-
rão.  

O que essa reflexão busca ressaltar é que 
não é suficiente, para o impacto sociotéc-
nico transformador a que a EP praticada 
pela Repos almeja, avançarmos apenas no 
desenvolvimento de uma ciência social 
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aplicada, relativa aos processos de mobiliza-
ção e conscientização dos grupos popula-
res, via projetos de intervenção sociotéc-
nica. O risco, se nos ativermos apenas a essa 
dimensão da EP, é de nos aproximarmos de 
um ativismo comprometido, mas que mina 
ou não fortalece suas próprias bases, a da 
potência de nossa intervenção técnica liber-
tadora. 

Tal potência pressupõe igualmente, além 
do tipo de pesquisa em engenharia (popu-
lar) que acabamos de defender, o cuidado 
com a sistematização e a publicação dos re-
sultados alcançados e o esforço de se cons-
truírem espaços de troca, problematização e 
aprofundamento dessas questões técnicas e 
dos modos possíveis de encaminhá-las. 
Esse espaço ou programa, porém, parece 
inexistente (ou ainda pouco valorizado) no 
âmbito da Repos. 

Abandonar a pesquisa em métodos e 
práticas de engenharia (e dos fundamentos 
destes) até pode ser um reflexo dos traumas 
com respeito à formação convencional que 
a maioria de nós teve, ou uma estratégia 
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inconsciente de não nos havermos com a 
enorme resistência que tais pesquisas en-
frentariam na engenharia acadêmica (resis-
tência que, na extensão, parece ser menor). 
Mas tal abandono é, acima de tudo, um tiro 
no pé da EP e um limite importante à luta 
dela por esse outro mundo possível, que, 
em sua máxima potência, requer uma outra 
engenharia. 

Em suma, precisamos disputar também 
a pesquisa em engenharia, não apenas a ex-
tensão tecnológica. 

Por outro lado, e de forma menos radi-
cal, mas igualmente relevante, o conheci-
mento técnico da engenharia, mesmo da en-
genharia colonizad(or)a que se aprende nas 
universidades, é fundamental em algumas 
situações cruciais para os movimentos soci-
ais ou grupos populares apoiados. Esse é o 
caso, por exemplo, da disputa de editais que 
pressuponham projetos técnicos produzi-
dos de acordo com as normas vigentes; da 
regulamentação de certos empreendimen-
tos junto ao poder público; e da assessoria a 
favor ou contra soluções técnicas propostas 
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pelo (ou ao) poder público (como no caso 
da proibição dos incineradores em Minas 
Gerais). 

COMO FORMAR ENGENHEIROS/AS POPULARES? 

A formação de um(a) profissional capaz 
de praticar EP é algo que parece se realizar 
de forma mais completa ou efetiva no âm-
bito de núcleos de extensão como o Pega-
das (cap. 1), o Soltec (cap. 2) e o Alter-Na-
tivas (cap. 3). Neles, prática e reflexão são 
articuladas de distintos modos e segundo 
diferentes formatos. Assim, por exemplo, 
se o Pegadas prima por uma sólida forma-
ção teórico-reflexiva, antes de os/as estu-
dantes irem a campo, o Alter-Nativas pro-
move a reflexão a partir das experiências de 
campo. Essas diferenças parecem estar as-
sociadas, em alguma medida ao menos, ao 
tipo de intervenção específica de cada nú-
cleo (vistas nos capítulos 1 e 3) e ao perfil 
dos/as estudantes que participam dessas 
atividades (p.e., graduação ou pós). 

Seja como for, os núcleos de EP (conso-
lidados) da Repos, se bem que nem sempre 
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pareçam atentar para a pesquisa em enge-
nharia (de métodos e fundamentos dessa 
atividade), ensinam não apenas a crítica à 
engenharia/ tecnologia convencional e as 
bases da educação popular, mas também, ao 
menos em alguma medida, metodologias de 
como praticar engenharia assim. 

Quando bem realizadas, essas forma-
ções permitem o desenvolvimento das 
competências complementares do/a enge-
nheiro/a educador(a): capacidade de diá-
logo; senso crítico; abertura para aprender 
com os grupos populares; e empatia 
(CRUZ, 2019), assim como cuidado não pa-
ternalista (PÉREZ-BUSTOS, 2017). É um 
tal perfil profissional que será capaz não 
apenas de utilizar as metodologias de inter-
venção da EP (para contribuir com a eman-
cipação de grupos populares e com o so-
nhar e (co-)construir, com tais grupos, ou-
tras ordens sociotécnicas possíveis), como 
também de empreender e avançar a pes-
quisa em engenharia (popular). 

Há, não obstante, outros espaços/ ativi-
dades formativas que dão conta de 
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desenvolver ao menos parte dessas compe-
tências, mesmo na ausência de núcleos de 
EP: disciplinas teóricas críticas de humani-
dades (do tipo CTS, Ciência, Tecnologia e 
Sociedade) (MENESTRINA; BAZZO, 
2004); disciplinas de tipo CTS com ativi-
dade de campo (COMBINATO et al., 
2019); metodologias participativas e críticas 
em disciplinas técnicas (RUFINO et al., 
2013); atividades como os Estágios Inter-
disciplinares de Vivência (EIV, 2015); en-
contros como o ENEDS (Encontro Nacio-
nal de Engenharia e Desenvolvimento So-
cial) e o EREDS (Encontro Regional de 
Engenharia e Desenvolvimento Social) 
(FRAGA et al., 2020). 

A relevância de tais espaços/atividades 
formativas é ao menos dupla: contribuir 
com a crítica da engenharia/tecnologia con-
vencional e com (parte d)a formação para se 
construir outra engenharia/tecnologia; e 
atrair estudantes para a EP (ou outras for-
mas de engenharia engajada). É por isso que 
é importante lutar por se assegurarem esses 
espaços/atividades, ainda que, sozinhos, 
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eles sejam insuficientes para se formarem 
engenheiros/as educadores/as. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A EP é uma das abordagens à engenha-
ria (ou ao projeto técnico em geral) que 
pode ser caracterizada como engenharia en-
gajada, ao lado de práticas como a Enactus, 
a engenharia humanitária, o projeto partici-
pativo e a atuação dos Engenheiros sem 
Fronteiras (ESF) e da Teto. 

Ela se singulariza nesse conjunto por: 
buscar realizar as cinco dimensões do em-
poderamento (qualidade de vida, ontoló-
gica, crítica, epistêmica e prática); entender 
que a engenharia e a tecnologia não são neu-
tras e precisam ser disputadas; assumir 
como horizonte de mundo a ser perseguido 
o crítico-emancipador da solidariedade, da 
valorização da dimensão comunitária e da 
existência de políticas públicas que garan-
tam a construção dessa outra ordem socio-
técnica possível. 
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A formação para esse tipo de abordagem 
à engenharia é melhor realizada em 
núcleos de EP (como o Pegadas, Soltec e  
Alter-Nativas), ainda que parte das compe-
tências complementares do perfil profissio-
nal capaz de praticar EP, o/a engenheiro/a 
educador(a), possa ser desenvolvida em 
uma variedade de espaços/atividades for-
mativas, como aulas, imersões e encontros. 

Ao longo dessas quase duas décadas 
desde o seu surgimento oficial, a EP deu im-
portantes passos relativos não apenas à ins-
titucionalização de núcleos de extensão 
(como os apresentados nos capítulos prece-
dentes), como também à sua própria prá-
tica. 

Parece haver, não obstante, desafios a 
serem enfrentados no caminho da EP. Parte 
deles, relativa à disputa pela extensão tecno-
lógica, a uma melhor compreensão dos  
processos envolvidos na emancipação de 
grupos populares e à articulação entre os 
núcleos de EP e destes com outros atores  
sociais, tem sido mais clara ou consciente-
mente assumida como tal pela Repos. 
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Já outra parte desses desafios parece me-
nos prestigiada. Trata-se da disputa pela en-
genharia em si, da construção de uma enge-
nharia popular, como alternativa à engenha-
ria convencional. Nesse campo, é a pesquisa 
(de métodos e dos fundamentos deles) que 
precisa ser enfocada, à luz, claro, da exten-
são e do diálogo de saberes que esta pode 
propiciar. 

Este segundo grupo de desafios não é 
mais importante do que o primeiro. Para se-
guir avançando e se consolidando em sua 
prática técnica emancipadora, a Repos pre-
cisa encarar a ambos. Contudo, por seu apa-
rente desprestígio – e porque, se não forem 
engenheiros/as a darem os passos necessá-
rio aqui, ninguém poderá fazê-lo em seu lu-
gar –, essa disputa da (pesquisa em) enge-
nharia talvez seja, por ora, a mais urgente. 
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A coleção Temas de engenharia popular é um projeto da RedeA coleção Temas de engenharia popular é um projeto da Rede
de Engenharia Popular Oswaldo Sevá (Repos) que tem comode Engenharia Popular Oswaldo Sevá (Repos) que tem como
objetivo discutir questões particularmente relevantes para aobjetivo discutir questões particularmente relevantes para a
prática, a teorização e a institucionalização da engenhariaprática, a teorização e a institucionalização da engenharia
popular (EP). Os volumes apresentam o resultado de umpopular (EP). Os volumes apresentam o resultado de um
processo de três etapas: preparação para a mesa redondaprocesso de três etapas: preparação para a mesa redonda
sobre o tema; realização da mesa; escrita do capítulo relativo àsobre o tema; realização da mesa; escrita do capítulo relativo à
fala de cada palestrante e a elementos que se destacaram nafala de cada palestrante e a elementos que se destacaram na
discussão.discussão.

Neste primeiro volume, três dos núcleos de EP maisNeste primeiro volume, três dos núcleos de EP mais
consolidados no Brasil – Alter-Nativas (UFMG), Pegadasconsolidados no Brasil – Alter-Nativas (UFMG), Pegadas
(UFRN) e Soltec (UFRJ) – apresentam os marcos centrais de(UFRN) e Soltec (UFRJ) – apresentam os marcos centrais de
sua constituição, seu ideário principal e sua metodologia desua constituição, seu ideário principal e sua metodologia de
intervenção. No último capítulo, discutem-se três questões:intervenção. No último capítulo, discutem-se três questões:
semelhanças e diferenças dentre distintas práticas desemelhanças e diferenças dentre distintas práticas de
engenharia engajada; o papel técnico dos/as engenheiros/asengenharia engajada; o papel técnico dos/as engenheiros/as
populares; a formação de engenheiros/as populares.populares; a formação de engenheiros/as populares.


